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RESUMO 

 

Neste trabalho analisamos algumas representações do tipo social “bugre” na cultura visual brasileira, 

buscando compreender estereótipos e representações racializadas. É utilizado o conceito de 

representações sociais de Serge Moscovici, e o conceito de estereótipos de acordo com Stuart Hall. 

Também são abordados os temas sobre raça e racismo apontados por Kabengele Munanga, Abdias 

Nascimento e o conceito de amefricanidade, cunhado por Lélia Gonzalez. Assim, são analisados 

quatro objetos: o Monumento à Liberdade (RS), o time Guarani Futebol Clube (SP), o documentário 

Do Bugre Ao Terena (MS) e a trajetória e obra da artista Conceição dos Bugres (MS). Para a análise, 

foi feita uma análise do discurso com ênfase pós-estruturalista.  

Palavras–chave: Bugre. Representações Sociais. Estereótipos. Amefricanidade. 
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ABSTRACT 

 

In this paper we analyze some representations of the social type "bugre" in Brazilian visual culture, 

seeking to understand stereotypes and racialized representations. Serge Moscovici's concept of social 

representations and the concept of stereotypes according to Stuart Hall are used. The themes on race 

and racism mentioned by Kabengele Munanga, Abdias Nascimento and the concept of Amefricanism 

coined by Lélia Gonzalez are also discussed. Thus, four objects are analyzed: the Freedom Monument 

(RS), the Guarani Football Club team (SP), the documentary Do Bugre Ao Terena (MS) and the 

trajectory and work of the artist Conceição dos Bugres (MS). For the analysis, an analysis of the 

discourse with poststructuralist emphasis was made. 

 

 

Key–words: Bugre. Social Representations. Stereotypes. Amefricanism.
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1. INTRODUÇÃO 

 

Nosso país é marcado pelo apagamento de nossas histórias com corretivo líquido 

de cor branca, importado da Europa. Nós nunca tivemos paz - nossa história sempre foi, 

e continua sendo, uma história de guerras contra o povo negro e contra os povos 

indígenas. Os estereótipos raciais no Brasil estão vivos e geram efeitos nocivos à 

sociedade. Segundo o Atlas da Violência (ATLAS..., 2019), os maiores índices de 

violência no Brasil são contra homens negros com baixa escolaridade, ainda, as 

mulheres negras também são mais numerosas enquanto vítimas de homicídio, quando 

comparadas às mulheres brancas. Também, segundo o Relatório Violência Contra os 

Povos Indígenas no Brasil (RANGEL, 2018), a violência contra os povos originários tem 

aumentado nos últimos anos, geralmente como consequência do avanço ilegal das 

madeireiras, do agronegócio e dos garimpos. Muitas lideranças são sistematicamente 

assassinadas numa tentativa de desmobilização coletiva. Com a violência sempre 

aumentando, nós enterramos mais de 65 mil corpos anualmente - mais do que países 

declaradamente em guerra (ATLAS..., 2019). Ou seja, vivenciamos uma guerra 

silenciosa, ou, pelo menos, não noticiada enquanto tal. 

O racismo institucional na mídia contribui para que estes dados sejam 

naturalizados no jornalismo brasileiro. Ao mesmo tempo, no cinema são raras as 

representações dos negros e dos indígenas, e geralmente vem acompanhadas de 

estereótipos ou de papéis secundários e servis. Não nos enganemos, a nossa mídia é 

racista pois nossos profissionais de mídia também o são, pois são educados por 

professores igualmente racistas nas Universidades, que se omitem frente ao racismo e 

compactuam com o epistemicídio (SANTOS; PINTO; CHIRINEA, 2018). Ainda, aos 

negros e negras que escapamos da violência, mesmo educados, somos maiores vítimas 

do desemprego, temos menores rendimentos do que os brancos, e somos excluídos dos 

cargos executivos e de direção das maiores empresas brasileiras (ETHOS, 2016). 

A partir de 2002, com a política de cotas nacionalmente implantada no governo 

Lula, o Brasil passou a maciçamente reexaminar a sua própria história, e, mais ainda, as 

diferentes cores de pele de nosso povo. Assim, a partir de uma política histórica de 

estatísticas que camuflam a melanina de nossa gente de cor (entre pretos e pardos), 
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com o novo cenário político, evidenciou-se que o pardo continua sendo um obstáculo 

epistemológico, principalmente quando se aglutina com as questões indígenas.  Assim, 

este trabalho surge, inicialmente, da minha busca pessoal, enquanto mestiço, por uma 

identidade. Ao mesmo tempo, este trabalho foi o caminho que percorri para conseguir 

compreender, e me desvencilhar, dos estereótipos específicos aos quais negros, 

indígenas e mestiços compartilhamos. 

Igualmente como fizeram uma Lélia Gonzalez ou um Frantz Fanon, aviso, de 

antemão, que não pretendo, neste trabalho, qualquer análise fria e distante dos assuntos 

estudados. Pois sou, eu mesmo, testemunha de pele das percepções subjetivas e das 

desigualdades estruturais descritas aqui, direta ou indiretamente. Ainda, numa posição 

próxima a que se encontrava Gloria Anzaldúa, na condição de mestizo, situo-me na 

paradoxal condição de “forasteiro de dentro” (algo como o lugar descrito por Patrícia Hill 

Collins) - carrego dentro de mim as contradições de ter sangue europeu, americano e 

africano. Mas não nos deixemos levar pela biologia, afinal, as aparências não enganam 

- é a minha aparência, sobretudo, que demarca a minha experiência racializada enquanto 

mestiço, bugre, caboclo, amefricano, índio, negro ou qualquer outra designação. 

Diaspórico, nascido em solo brasileiro mas com minhas raízes genéticas apagadas pelos 

próprios brasileiros, estou na fronteiriça posição de pertencer a lugar nenhum ao mesmo 

tempo que pertenço a todos eles - não sou branco, pois não tenho a pele branca, não 

sou preto, pois não tenho a pele preta, e mesmo com minha aparência indígena, não sou 

indígena, pois minha cosmovisão é ocidentalizada. 

Por não ser nem um, nem outro, sempre fui designado por muitos nomes, mas, 

definitivamente, um nome era muito mais recorrente do que outros - com frequência me 

perguntavam sobre minha ancestralidade “bugre”, e eu nunca soube o que responder. 

Mesmo sem entender a qual lugar eu pertencia, eu já entendia que este era o 

demarcador principal, comum a toda a minha experiência de vida, lente pela qual os 

outros me enxergam - e eu mesmo me enxergava. Apesar de ainda não entender que 

esta era a experiência vivida do racismo (afinal de contas, nunca tinham me dito que eu 

era “negro”), o sentimento de inferioridade me causava revolta “sem motivo”, ao passo 

que eu internalizava os valores brancos e me subjugava. Mais tarde, entendi que o que 
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o martiniquenho Frantz Fanon descreveu sobre sua experiência, também descrevia a 

minha experiência: 

Segundo Frantz Fanon, o colonialismo produziu a chamada inferioridade do 
colonizado que, uma vez derrotado e dominado, acaba por aceitar e internalizar 
essa ideia. O colonizador se sustenta no racismo para estruturar a colonização 
e justificar sua intervenção, pois, através da difusão ideológica da suposta 
superioridade do colonizador, sua ação é vista como benefício, e não como 
violência, o que resultou na alienação colonial, na construção mítica do 
colonizador e do colonizado, o primeiro retratado como herdeiro legítimo de 
valores civilizatórios universalistas e o segundo, como selvagem e primitivo, 
despossuído de legado merecedor de ser transmitido. (CARDOSO, 2014) 

 

Ao passo que, por não possuir cabelo crespo e nem ter a pele preta, não me 

identificava como negro. Desta maneira, eu enxergava o mundo e a mim mesmo sob a 

ótica branca (que só consegue enxergar a si mesma - portanto, não me enxergava!). 

Sabia que, no fundo, eu nunca poderia ser branco, por mais que eu “não” fosse negro. 

Assim, comecei a me questionar o que significa ser “bugre” na nossa sociedade, visto 

que eu, definitivamente, não era tratado igualmente aos brancos, tampouco era tão 

visivelmente discriminado como os pretos, e pouco sabia sobre os indígenas - mas, 

instintivamente, reconhecia que no “bugre” havia (há) estereótipos que escondiam-se 

sob o véu do racismo cordial. 

Então, este trabalho busca responder como o tipo social “bugre” é representado 

na cultura visual brasileira. Este é o nosso problema de pesquisa a ser respondido. 

Escolhi uma pesquisa dentro da área da Cultura Visual, ao invés do campo midiático da 

Comunicação Social, pois entendo que é um termo informal, não muito utilizado na mídia. 

Entendo a Cultura Visual como o campo de estudos situado na zona cinza entre o campo 

da Comunicação Social e o da História da Arte. Escolhi este campo pois entendo que as 

representações situadas nesta zona são a materialização mais honesta do inconsciente 

coletivo brasileiro, pois não há a pretensão de “elevar-se” ao status de “obra de arte”, 

tampouco há a preocupação mercadológica de engajamento e simpatia com a marca – 

há somente algo como “as coisas como elas são”. Além do mais, são escassos os 

trabalhos acadêmicos sobre esta palavra, que é mais presente nas regiões sul, centro-

oeste e sudeste do Brasil. A busca por essa palavra em trabalhos acadêmicos 

geralmente nos leva a trabalhos no campo das ciências biológicas, agrárias ou na 

farmacologia, indicando pesquisas sobre o uso de plantas com nomes populares, como 
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a Erva de Bugre (Casearia sylvestris), ou de regiões, como o Rio dos Bugres (SC). Mas 

também há alguns trabalhos voltados para os conflitos entre os imigrantes italianos e 

alemães contra os indígenas Kaingang no Rio Grande do Sul, e sobre a história de Luís 

Bugre. Estes assuntos exploraremos melhor no capítulo 3, onde podemos destacar de 

antemão o trabalho de Soraia Dornelles (2011). Desta forma, são poucos os estudos 

sobre esta palavra em particular e, de qualquer maneira, evidenciam como esta palavra 

está relacionada com os indígenas. Ainda, os nomes de regiões e de ervas indicam 

indiretamente que estes conhecimentos foram adquiridos justamente deles - os “bugres”! 

Assim, para responder como o tipo social “bugre” é representado na cultura visual 

brasileira, nosso objetivo é analisar algumas das representações do bugre, a fim de 

trazer alguns apontamentos que ajudem futuros pesquisadores em questões relativas às 

representações raciais. Portanto, nossos objetivos específicos são: retomar a trajetória 

histórica e etimológica da palavra “bugre” (no capítulo 3), bem como analisar as referidas 

representações (no capítulo 4). Assim, no capítulo 2 estão alguns conceitos básicos 

utilizados aqui, sobretudo no que se refere às representações. 
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2. REPRESENTAÇÕES 

 

Para que consigamos analisar como que determinado grupo social é “visto” pela 

sociedade, e por conseguinte, como esse grupo irá interagir com ela, precisamos lançar 

mão de um conceito dentro do campo da psicologia social. Assim, neste capítulo iremos 

entender o fenômeno das representações sociais e, mais especificamente, também 

iremos entender como as representações sociais operam sob um nível racializado. 

Assim, para que consigamos analisar as representações do tipo social bugre, antes 

precisamos entender o que são as representações e como elas operam na sociedade. 

 

2.1. Das Representações Coletivas às Representações Sociais 

 

Representar algo significa comunicar algo através de um signo. Portanto, o ato de 

comunicar é um ato social, isto é, compartilhado. Assim, pensar o ato de comunicar 

implica pensar a percepção de nosso interlocutor. Então as representações sociais 

surgem da articulação entre os estudos de percepção, dentro do campo da psicologia, 

com os estudos sobre linguagem. Comunicar, portanto, significa dispor de uma 

linguagem em comum com ambas as pontas da comunicação (isto é, emissor e 

receptor). Segundo Serge Moscovici: 

(...) a natureza específica das representações expressa a natureza específica do 
universo consensual, produto do qual elas são e ao qual elas pertencem 
exclusivamente. Disso resulta que a psicologia social seja a ciência de tais 
universos. Ao mesmo tempo, nós vemos com mais clareza a natureza verdadeira 
das ideologias, que é de facilitar a transição de um mundo a outro, isto é, de 
transformar categorias consensuais em categorias reificadas e de subordinar as 
primeiras às segundas. Por conseguinte, elas não possuem uma estrutura 
específica e podem ser percebidas tanto como representações, como ciências. 
É assim que elas chegam a interessar tanto à sociologia, como à história. 
(MOSCOVICI, 2003, p. 53) 

 

Foi a partir de Emile Durkheim que o conceito de “representações coletivas” 

surgiu. Para Durkheim, as representações são coletivas pois são fruto das interações 

humanas, e são absorvidas inconscientemente pelo indivíduo, pois os humanos são 

seres sociais. Portanto, é a força dos grupos que constrói o repertório da qual o indivíduo 

lança mão para que consiga se comunicar com o restante da coletividade. Entretanto, 

este modelo foi proposto em uma época em que as Ciências Sociais ansiavam por 
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extrema objetividade, pois estavam começando a ser encaradas como ciência (nos 

moldes do positivismo). Conforme também comenta Stuart Hall: 

[...] o projeto de uma “ciência do sentido” parecia cada vez mais insustentável. 
Sentido e representação aparentavam pertencer irrevogavelmente ao âmbito 
interpretativo das ciências humanas e culturais, cujas questões do sujeito - 
sociedade, cultura, o sujeito humano - não são suscetíveis a uma abordagem 
positivista (ou seja, que procura descobrir leis científicas sobre a sociedade). 
Desenvolvimentos posteriores reconheceram a natureza necessariamente 
interpretativa da cultura e o fato de que interpretações nunca produzem um 
momento final de absoluta verdade. Em vez disso, interpretações são sempre 

seguidas por outras interpretações, em uma cadeia infinita. (HALL, 2016, p. 77) 

 

Desta maneira, o conceito de Durkheim deixou muitas lacunas, segundo 

Moscovici (2003, p. 45) “(...) do ponto de vista de Durkheim, as representações coletivas 

abrangiam uma cadeia completa de formas intelectuais que incluíam ciência, religião, 

mito, modalidades de tempo e espaço etc.”, o que é um problema sério, pois ali estavam 

categorias demasiadamente heterogêneas para se definir em poucas características 

gerais. Então, Serge Moscovici propõe o estudo das representações não mais como 

conceito, mas como fenômeno - surge, então, as “representações sociais”. O autor 

resume: 

Para sintetizar: se, no sentido clássico, as representações coletivas se 
constituem em um instrumento explanatório e se referem a uma classe geral de 
idéias e crenças (ciência, mito, religião, etc.), para nós, são fenômenos que 
necessitam ser descritos e explicados. São fenômenos específicos que estão 
relacionados com um modo particular de compreender e de se comunicar - um 
modo que cria tanto a realidade como o senso comum. É para enfatizar essa 
distinção que eu uso o termo “social” em vez de “coletivo”. (MOSCOVICI,2003 p. 
49) 

 
Portanto, neste trabalho entendemos as representações como algo que habita 

entre os “conceitos” que utilizamos para nos comunicar. Isto é, a representação tem 

como objetivo abstrair sentido do mundo, ao mesmo tempo que também objetiva 

introduzir nele outros sentidos. Portanto, podemos dizer que as representações “Sempre 

possuem duas faces (...): a face icônica e a face simbólica. (...) em outras palavras, a 

representação iguala toda imagem a uma ideia e toda ideia a uma imagem” 

(MOSCOVICI, 2003, p. 46). 

 Décadas após, Hall também contribuiu para o debate ao incorporar os conceitos 

de codificação e decodificação. Para o autor, na perspectiva construtivista, as 

representações fazem sentido à medida que articulam três ordens de coisas: a) o que 
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chamamos de mundo das coisas, ou mundo material, mundo real, isto é, as pessoas, os 

eventos, os objetos etc; b) o mundo conceitual, isto é, os conceitos mentais que 

carregamos; e c) os signos, que, arranjados dentro da “linguagem”, conectam estes 

conceitos e os comunicam (HALL, 2016). 

Para Moscovici, as representações não são estáticas, tendo caráter móvel, 

circulante, com plasticidade, e também “como estruturas dinâmicas, operando em um 

conjunto de relações e de comportamentos que surgem e desaparecem, junto com as 

representações” (MOSCOVICI, 2003, p. 47). As representações possuem duas funções: 

a) em primeiro lugar, elas convencionalizam os objetos, as pessoas e os acontecimentos 

- categorizando-os, distinguindo-os, sintetizando-os. Elas criam modelos compartilhados 

por determinado grupo, ditando “o que é o que”. Em b) segundo lugar, as representações 

são prescritivas - uma vez que existem antes de nós e já são os códigos pelos quais 

decodificamos os objetos, as pessoas, as situações, as coisas etc., elas também 

determinam o que deve ser pensado, por que, justamente, nossa maneira de pensar e o 

que pensamos depende delas. Portanto, resumidamente:  

a finalidade de todas as representações é tornar familiar algo não-familiar [...] 
Assim, as representações são uma dinâmica de familiarização, isto é, as 
pessoas, os acontecimentos e os objetos são interpretados em relação a prévios 
encontros e paradigmas (MOSCOVICI, 2003, p.54 e 55). 

 

O que também pode significar sentir-se familiarizado com o Outro. Apesar de 

Moscovici não ter utilizado esta expressão, aqui percebe-se a possível gênese do que, 

mais tarde, veio a ser mais especificamente abordado por Stuart Hall, sobre a diferença. 

Ainda segundo Moscovici: 

É desse modo que os doentes mentais, ou as pessoas que pertencem a outras 
culturas, nos incomodam, pois estas pessoas são como nós e contudo não são 
como nós; assim nós podemos dizer que elas são “sem cultura”, “bárbaros”, 
“irracionais” etc. De fato, todas as coisas, tópicos ou pessoas banidas ou 
remotas, todos os que foram exilados das fronteiras concretas de nosso universo 
possuem sempre características imaginárias; e pré-ocupam e incomodam 
exatamente porque estão aqui, sem estar aqui; eles são percebidos, sem ser 
percebidos; sua irrealidade se torna aparente quando nós estamos em sua 
presença; quando sua realidade é imposta sobre nós - é como se nos 
encontrássemos face a face com um fantasma ou com uma personagem fictício 
na vida real; ou como a primeira vez que vemos um computador jogando xadrez. 
Então algo que nós pensamos como imaginação, se torna realidade diante de 
nossos próprios olhos; nós podemos ver e tocar algo que éramos proibidos. 
(MOSCOVICI, 2003. p. 56) 
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A partir do entendimento que há uma discrepância entre a realidade percebida e 

nosso repertório prévio, ou seja, entre o familiar e o não-familiar, Moscovici traz à 

superfície pontos que podem ser melhor dissecados a partir dos conceitos “hegemonia” 

e “discurso”, que foram mais detalhadamente explorados e entendidos por Antonio 

Gramsci e Michel Foucault (que serão abordados ao fim deste capítulo). Continuando, 

para Moscovici: 

A tensão básica entre o familiar e o não-familiar está sempre estabelecida, em 
nossos universos consensuais, em favor do primeiro. No pensamento social, a 
conclusão tem prioridade sobre a premissa e nas relações sociais, [...] o 
veredicto tem prioridade sobre o julgamento. Antes de ver e ouvir a pessoa, nós 
já a julgamos; nós já a classificamos e criamos uma imagem dela. Desse modo, 
toda pesquisa que fizermos e nossos esforços para obter informações que 
empenharmos somente servirão para confirmar essa imagem. (MOSCOVICI, 
2003. p. 58) 

 

2.2. O funcionamento das Representações Sociais 

 

As representações sociais são geradas por dois processos - ancoragem e 

objetivação. Pela característica mutável das representações, isto é, pelo fato delas se re-

atualizarem constantemente, estes processos estão sucessivamente se intercalando. 

Inclusive, ao pesquisador(a) das representações sociais, cabe especial atenção para 

este ponto: é necessário não somente descrever as representações sociais, mas 

também entender suas dinâmicas com a sociedade. O que quer dizer também, por 

exemplo, não apenas descrever/denunciar os discursos racistas, machistas, proto-

fascistas etc., mas entender como estas lógicas circulam e operam na sociedade. 

Ancoragem é o processo pelo qual o indivíduo tenta reelaborar uma 

representação não-familiar a uma familiar. Resumidamente, o novo é reduzido ao velho 

e, ao mesmo tempo, o velho torna-se o novo, conforme Moscovici:  

Ancorar é, pois, classificar e dar nome a alguma coisa. Coisas que não são 
classificadas e que não possuem nome são estranhas, não existentes e ao 
mesmo tempo ameaçadoras. Nós experimentamos uma resistência, um 
distanciamento, quando não somos capazes de avaliar algo, de descrevê-lo a 
nós mesmos ou a outras pessoas. O primeiro passo para superar essa 
resistência, em direção à conciliação de um objeto ou pessoa, acontece quando 
nós somos capazes de colocar esse objeto ou pessoa em uma determinada 
categoria, de rotulá-la com um nome conhecido. [...] Pela classificação do que é 
inclassificável, pelo fato de se dar um nome ao que não tinha nome, nós somos 
capazes de imaginá-lo, de representá-lo. De fato, representação é, 
fundamentalmente, um sistema de classificação e de denotação, de alocação de 
categorias e nomes. A neutralidade é proibida, pela lógica mesma do sistema, 
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onde cada objeto e ser devem possuir um valor positivo ou negativo e assumir 
um determinado lugar em uma clara escala hierárquica. Quando classificamos 
uma pessoa entre os neuróticos, os judeus ou os pobres, nós obviamente não 
estamos apenas colocando um fato, mas avaliando-a e rotulando-a. E neste ato, 
nós revelamos nossa “teoria” da sociedade e da natureza humana. 
(MOSCOVICI, 2003 p. 62) 

 

A ancoragem, ao categorizar as representações conforme uma norma 

hegemônica - seja aceitando-a ou rejeitando-a -, talvez seja o que nos induz ao 

pensamento generalista, preconceituoso. Segundo Moscovici:  

Nós selecionamos uma característica aleatoriamente e a usamos como uma 
categoria; judeu, doente mental, novela, nação agressiva, etc. A característica 
se torna, como se realmente fosse, co-extensiva a todos os membros dessa 
categoria. Quando é positiva, nós registramos nossa aceitação; quando é 
negativa, nossa rejeição. [...] É isso que está em jogo em todas as classificações 
de coisas não-familiares - a necessidade de defini-las como conformes, ou 
divergentes, da norma. Ademais, quando nós falamos sobre similaridade ou 
divergência, identidade ou diferença, nós estamos já dizendo precisamente isso, 
mas de uma maneira descomprometida, que está desprovida de consequências 
sociais. (MOSCOVICI, 2003 p. 65) 

 

Por sua vez, o processo de objetivação é como se fosse o oposto do de 

ancoragem - não é o processo interno ao observador de decodificar o novo, de banalizá-

lo, de assimilá-lo, mas é o processo externo a ele e que procura na realidade objetiva e 

concreta provas que sustentem a nova categoria de representação percebida - ou seja, 

“criar verdades evidentes”, como bem observou Rosa Cabecinhas: 

As dinâmicas de objetivação e de ancoragem são aparentemente opostas: “uma 
visa criar verdades evidentes para todos e independentes do determinismo social 
e psicológico enquanto a outra remete para a intervenção de tais determinismos 
na sua génese e transformação. Por esse motivo os estudos sobre 
representações sociais não devem apenas inventariar os ‘saberes comuns’, 
devem também estudar as modelações em função da sua imbricação específica 
num dado sistema de regulação simbólica” (DOISE, W.; CLEMENCE, A.; 
LORENZI-CIOLDI, F. 19921,p. 15 apud CABECINHAS, 2009, p. 8)   

 

Assim, ao perceber uma nova representação, estamos nos referindo ao processo 

de ancoragem, isto é, o processo interno do observador que busca decodificar a 

informação, classificá-la entre o repertório de categorias prévias. Ao passo que quando 

o observador busca esta nova representação na realidade concreta, estamos nos 

referindo ao processo externo, isto é, o de objetivação. Por isso mesmo que são 

                                                
1 DOISE, W.; CLEMENCE, A.; LORENZI-CIOLDI, F. Représentations sociales es analyses de 

données.Grenoble: Presses Universitaires de Grenoble, 1992 apud CABECINHAS, 2009, p. 8. 



10 
 

 

processos que se alternam entre si, pois ora queremos compreender novas ideias, ora 

queremos expressá-las. Quando a ancoragem precede a objetivação, estamos nos 

referindo à transformação do não-familiar em familiar, ou seja, estamos nos referindo ao 

ato de tentar expressar algo que ainda não foi expressado antes. Quando a ancoragem 

vem após a objetivação, estamos nos referindo à busca por uma categoria familiar para 

que consigamos decodificar a mensagem, isto é, estamos nos referindo à busca por 

alguma categoria de nosso próprio repertório individual para que consigamos entender 

a mensagem. 

Por sua vez, a objetivação é, como descreveu Moscovici, “transformar uma 

representação na realidade da representação; transformar a palavra que substitui a 

coisa, na coisa que substitui a palavra” (2003, p. 71), e que podemos descrever em três 

estágios. Como dito anteriormente, ao receber um estímulo ainda não-familiar, o 

indivíduo tenta categorizá-lo com base no seu próprio repertório de categorias pré-

existentes, desta forma, há uma comparação com categorias prévias. Então, o primeiro 

estágio do processo de objetivação diz respeito a esta parte específica e primeira do 

processo de percepção. Ao comparar determinada representação inédita, dá-se 

materialidade a ela, como exemplificou: 

[...] objetivar é descobrir a qualidade icônica de uma ideia, ou ser impreciso; é 
reproduzir um conceito em uma imagem [...] Temos apenas de comparar Deus 
com um pai e o que era invisível, instantaneamente se torna visível em nossas 
mentes, como uma pessoa a quem nós podemos responder como tal. 
(MOSCOVICI, 2003, p. 72) 

 

Esta comparação consiste em construir a materialidade da representação a partir 

dos elementos selecionados de categorias prévias, e reconfigurá-los de maneira que 

haja um todo relativamente coerente. Subsequentemente, segundo Cabecinhas, “O 

segundo estágio, no qual a imagem é totalmente assimilada e o que é percebido substitui 

o que é concebido, é o resultado lógico deste estado de coisas.” Podemos dizer também 

que é a “esquematização estruturante” (CABECINHAS, 2009, p. 6), ou seja, a 

organização destes elementos selecionados e a criação de um padrão que ligue esses 

diferentes elementos. Segundo Moscovici, “Se as imagens devem ter uma realidade, nós 

encontramos uma para elas, seja qual for. Então, como uma espécie de imperativo 

lógico, as imagens se tornam elementos da realidade, em vez de elementos do 
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pensamento” (2003, p. 74). O que nos leva ao terceiro estágio - naturalização. Este último 

estágio traduz os conceitos retidos e transforma-os em “naturais”, isto é, equivalentes à 

realidade - o abstrato torna-se concreto pela sua expressão em imagens metafóricas. 

Como escreveu: 

Quando isso acontece, as imagens não ocupam mais aquela posição específica, 
em algum lugar entre palavras, que supostamente tenham um sentido e objetos 
reais, aos quais somente nós podemos dar um sentido, mas passam a existir 
como objetos, são o que significam. (MOSCOVICI, ANO, p. 74) 

 

Desta maneira, entendendo como as representações são geradas, podemos 

afirmar que as representações sociais moldam tanto nossa percepção sobre o real, como 

nossa reação a ele. Uma vez que uma nova representação sobre determinado ponto da 

realidade é aceito e difundido, ela passa a agir sobre a realidade, pois são nossas inter-

relações e nossos pensamentos coletivos que estão implicados nisso e, portanto, 

transformados. Resumindo, podemos entender a finalidade das representações sociais, 

que segundo Moscovici,  

[...] as representações sociais tem como finalidade primeira e fundamental tornar 
a comunicação, dentro de um grupo, relativamente não-problemática e reduzir o 
“vago” através de certo grau de consenso entre seus membros [...] elas são 
formadas através de influências recíprocas, através de negociações implícitas 
no curso das conversações, onde as pessoas se orientam para modelo 
simbólicos, imagens e valores compartilhados específicos. Nesse processo, as 
pessoas adquirem um repertório comum de interpretações e explicações, regras 
e procedimentos que podem ser aplicadas à vida cotidiana, do mesmo modo que 
as expressões linguísticas são acessíveis a todos (MOSCOVICI, 1984a, p. 208) 

 

Ainda, temos que ter em mente o caráter mutável das representações. Segundo 

o autor, do ponto de vista dinâmico, as representações sociais são como: 

uma ‘rede’ de ideias, metáforas e imagens, mais ou menos interligadas e, por 
isso, mais móveis e fluidas que teorias [...] pelo fato de serem um fato psicológico 
de três maneiras: elas possuem um aspecto impessoal, no sentido de pertencer 
a todos; elas são a representação de outros, pertencentes a outras pessoas ou 
a outro grupo; e elas são uma representação pessoal, percebida afetivamente 
como pertencente ao ego. (MOSCOVICI, ANO, p. 210 e 211). 

 

Então, podemos sintetizar que as representações sociais são guias da ação, pois 

modelam e constituem as interações interpessoais. Com isso, operam no sentido da 

manutenção da identidade social e pelo equilíbrio sociocognitivo do indivíduo. Ainda, elas 

operam em conjunto com as configurações culturais dominantes, do que resulta uma 
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dinâmica conjunta própria (entre as representações e a cultura dominante), o que leva à 

reificação de certas representações sociais, como descreveu Cabecinhas: 

A perspectiva das representações sociais enfatiza o papel ativo dos atores 
sociais na sua produção e transformação. É necessário, contudo, ter em conta, 
por um lado, a relação entre as representações sociais e as configurações 
culturais dominantes, e por outro, a dinâmica social no seu conjunto. A 
conjugação destes factores ajuda a compreender as pressões para a hegemonia 
e a consequente reificação de certas representações sociais. (CABECINHAS, 
ANO, p. 3). 

 

2.3. Discursos e Hegemonia 

 

No entanto, precisamos esmiuçar o que se entende por esta hegemonia, que 

sempre mediará com as velhas e as novas representações sociais. Em outras palavras, 

precisamos apontar nosso olhar de maneira mais atenta para o que já temos como 

reificado em nossas realidades, a fim de entender também como operam. Para Hall, “A 

hegemonia é uma forma de poder baseada na liderança de um grupo em muitos campos 

de atividade de uma só vez, para que sua ascendência obrigue o consentimento 

generalizado e pareça natural e inevitável.” (2016, p. 193). 

Assim, lançando mão da perspectiva foucaultiana sobre o discurso - o discurso 

não é visto apenas como conceito linguístico, mas como um sistema de representação 

(HALL, 2016, p. 80). Ainda, “O conceito de discurso não é sobre se as coisas existem, 

mas sobre de onde vem o sentido das coisas” (HALL, 2016, p. 81). Hall argumenta que, 

para Gramsci, a hegemonia é uma forma de poder que provém da "noção de que grupos 

sociais particulares estão em conflito de diversas formas, incluindo ideologicamente, para 

ganhar o consenso dos outros grupos e alcançar um tipo de ascendência sobre eles, na 

prática e no pensamento." (HALL, 2016, p. 87), ainda, que a hegemonia nunca é 

permanente e nem redutível a interesses econômicos ou modelos clássicos de 

sociedade. Assim, o conhecimento é sempre uma forma de poder, e a partir das 

interações entre conhecimento e poder, temos o que o autor chamou de “regime da 

verdade”. Como exemplifica Hall, estes regimes da verdade são representações sociais 

reificadas: 

Então, pode não ser verdade que filhos criados apenas pelo pai ou só pela mãe 
são inevitavelmente levados à delinquência ou ao crime, mas se todos acreditam 
que realmente é assim e punem as famílias de pais solteiros, isso terá 
consequências reais tanto para os pais quanto para as crianças. A situação se 
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tornará “verdadeira” para seus efeitos reais, mesmo que, em um sentido 
absoluto, isso nunca tenha sido conclusivamente provado. (HALL, 2016, p. 89) 

 

Assim, por exemplo, um estudo de criminalística que combine traços fenotípicos 

não-brancos com determinados tipos de crimes, produz conhecimento e, portanto, poder, 

assim gerando efeitos palpáveis e reais, uma vez que é aplicado por certas tecnologias 

e estratégias de aplicação, em situações específicas, contextos históricos e regimes 

institucionais - como de fato o fez Raymundo Nina Rodrigues, com seu trabalho As Raças 

Humanas e a Responsabilidade Penal no Brasil (1894), no qual tipificou índios, negros e 

mestiços como mais propensos à criminalidade (veremos melhor no capítulo seguinte). 

Assim, o discurso gera dois sujeitos em duas posições distintas - primeiro o sujeito 

alvo do discurso, ou seja, por exemplo, “o homem louco”, “a mulher histérica”, “o 

homossexual”, “o mulato” etc., isto é, sobre quem o discurso fala, para quem ele aponta; 

ao mesmo tempo, o discurso também posiciona o espectador em relação a este sujeito, 

gerando assim uma identificação ou diferenciação/repugnação com o primeiro. A isso se 

dá o nome de “posições de sujeito” (HALL, 2016, p. 100). É importante notar que a 

neutralidade é quase impossível nesta lógica, que tem como premissa a força coercitiva 

da hegemonia. Assim, ao identificar-se em determinada posição de sujeito, significa 

estar, possivelmente, em alguma posição de poder - seja ela opressora ou oprimida. 

Pois, normalmente, as oposições binárias, não são neutras, tendo um de seus polos 

como dominantes - aquele que inclui o outro dentro do seu campo de operações (HALL, 

2016). Ainda, ao posicionar-se, comparar-se, em relação ao sujeito, a diferenciação 

evidencia-se como elemento crucial para como os significados se sustentem dentro de 

um diálogo - “O ‘Outro’, em suma, é essencial para o significado.” (HALL, 2016, p. 155). 

Apesar da diferença ser demarcador crucial, ainda existem coisas inclassificáveis, 

e que perturbam a ordem cultural justamente por não estarem completamente dentro de 

determinadas categorias já ancoradas. Sendo assim, Hall recupera um exemplo bastante 

curioso: mulatos e mestiços - “que não são ‘brancos’ nem ‘negros’, mas flutuam 

ambiguamente em zona híbrida, intermediária, instável e perigosa.” (Hall, 2016, p. 157). 

Assim, podemos entender que na nossa cultura pós-moderna, que sempre e 

incessantemente busca o “novo”, existe um paradoxo do caráter central do periférico. 

Segundo Hall: 
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De acordo com este argumento, então, os limites simbólicos são centrais para 
toda a cultura. A marcação da “diferença” leva-nos, simbolicamente, a cerrar 
fileiras, fortalecer a cultura e a estigmatizar e expulsar qualquer coisa que seja 
definida como impura e anormal. No entanto, paradoxalmente, também faz com 
que a “diferença” seja poderosa, estranhamente atraente por ser proibida, por 
ser um tabu que ameaça a ordem cultural. Assim, “O socialmente periférico está, 
com frequência, simbolicamente centrado”. (BABCOCK2, 1978 apud HALL, 
2016, p. 157). 

 

2.4. Representações Racializadas 

 

Partindo desses entendimentos sobre a diferença e o Outro, comecemos a pensar 

o que a categoria “raça” pode nos fornecer de significados. Como foi dito anteriormente, 

é necessário recuperar os significados prévios de antigas representações, bem como 

seu “histórico”, suas atualizações, para que possamos compreendê-las na sua 

profundidade. Assim, Hall (2016) nos traz um breve histórico das representações do 

Outro racializado na cultura popular ocidental, que foi marcado a partir do encontro entre 

o Ocidente e os africanos em três grandes momentos distintos: o primeiro, a partir do 

século XVI, com o contato entre comerciantes europeus e os reinos da África Ocidental, 

que resultou em três séculos de escravidão; o segundo, com a colonização/invasão da 

África e sua “partilha” entre as potências europeias; e o terceiro, com as migrações pós-

Segunda Guerra Mundial, com fluxos migratórios de África em direção a Europa e à 

América do Norte.  

Importante notar que, apesar do caso brasileiro não se enquadrar, 

necessariamente, nos dois últimos momentos, as representações também surtiram 

efeitos aqui, como veremos. Resumidamente, Hall nos mostra como os africanos foram 

representados pelos europeus a partir de uma categoria ambígua, por vezes até positiva, 

na Idade Média, para a sua demonização após a expansão do império ocidental cristão. 

Conforme Hall: 

Gradualmente, no entanto, essa imagem [de modo positivo] mudou. Os africanos 
foram chamados de descendentes do personagem bíblico Cam, amaldiçoados, 
tal como o filho deste, Canaã, a ser perpetuamente “servo dos servos a seus 
irmãos”. Identificados com a natureza, simbolizavam o “primitivo” em contraste 
com o “mundo civilizado”. O Iluminismo, que classificou as sociedades ao longo 
de uma escala evolutiva de “barbárie” a “civilização”, via a África como “a mãe 
de tudo o que é monstruoso na natureza” (Edward Long, 1774 apud McClintock, 

                                                
2 BABCOCK, Barbara. The reversible word: simbolic inversion in art and society. Ithaca, NY: Cornell 

University Press, 1978 apud HALL, ANO, p. 157. 
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2010). Curvier apelidou a raça negra de “tribo de macacos”. O filósofo Hegel 
declarou que a África “não faz parte da história do mundo (...) não tem movimento 
ou desenvolvimento para expor”. No século XIX, quando a exploração europeia 
e a colonização do interior africano começaram a sério, a África foi considerada 
“encalhada e historicamente abandonada (...) uma terra de fetiche, habitada por 
canibais, dervixes e feiticeiros” (MCCLINTOCK3, 2010 apud HALL, 2016, p. 162). 
 

Para Hall (2016), estas representações racializadas desenvolveram-se de uma 

esfera bíblica, que justificava a exploração dos africanos e de seus descendentes por 

uma maldição, para uma esfera “científica”, conforme o autor: 

A teoria racial aplicava a distinção cultura/natureza de forma diferente para os 
dois grupos racializados. Entre brancos, “cultura” opunha-se à “natureza”. Entre 
os negros, aceitou-se que “cultura” coincidia com “natureza”. Enquanto os 
brancos desenvolveram “cultura” para subjugar e superar a “natureza”, para os 
negros, “cultura” e “natureza” eram permutáveis [...] A prática de reduzir as 
culturas do povo negro à natureza, ou naturalizar a “diferença” foi típica dessas 
políticas racializadas da representação. A lógica por trás da naturalização é 
simples. Se as diferenças entre negros e brancos são “culturais”, então elas 
podem ser modificadas e alteradas. No entanto, se elas são “naturais” - como 
acreditavam os proprietários de escravos -, estão além da história, são fixas e 
permanentes. A “naturalização” é, portanto, uma estratégia representacional que 
visa fixar a “diferença” e, assim, ancorá-la para sempre. É uma tentativa de deter 
o inevitável “deslizar” do significado para assegurar o “fechamento” discursivo 
ideológico. (HALL, 2016, p. 168 e 171) 

 

Então, ao tornar “científico” as características dos negros, ancora-se “para 

sempre” os significados que delimitaram o seu comportamento - não porque, 

absolutamente, impossibilitaram que os negros agissem de outra maneira além das 

relacionadas às suas ditas “natureza”, mas porque essas representações reificaram-se 

através dos discursos hegemônicos. 

Assim, a partir do final do século XIX, com o movimento abolicionista, os negros 

passam a ser representados não mais a partir dos seus demarcadores de “diferença”, 

mas passam a ser representados a partir da humanidade em comum. Entretanto, ainda 

ocupavam um lugar subalterno. A partir de então, na primeira metade do século XX, 

ainda existem estereótipos contra os negros, que podem ser melhor identificados no 

cinema norte-americano daquele tempo. Segundo Hall: 

O estudo de Donald Bogle identifica cinco estereótipos principais que, segundo 
ele, sobreviveram: pai Tomás - os bons negros; mesmo que sejam sempre 
“perseguidos, assediados, [...] eles mantinham a fé, jamais se voltam contra os 
brancos [...]. Os malandros [...]. A mulata trágica - a mulher de raça mista, [...] 
bonita, sexualmente sedutora e muitas vezes exótica, [...] cujo sangue 
(parcialmente branco) faz dela “aceitável” e até mesmo atraente para os homens 

                                                
3 MCCLINTOCK, Anne. Couro imperial. Campinas: Editora Unicamp, 2010 apud HALL, 2016, p. 162 
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brancos [...]. As mães pretas - protótipo da servente doméstica, geralmente 
grande, gorda, mandona e intratável, [...] com a sua absoluta devoção à casa 
dos brancos e sua subserviência inquestionável, [...] Finalmente, os mal-
encarados (bad bucks) - fisicamente grandes, fortes, imprestáveis, violentos, 
renegados, “agressivos e cheios de fúria negra”, “supersexuados e selvagens, 
violentos e frenéticos, pois desejam a carne branca.” (HALL, 2016, p. 178) 

 

Desta forma, Hall (2016) também nos traz um entendimento sobre o 

funcionamento dos estereótipos, que pode ser entendido a partir de três pontos: no 

primeiro ponto, a estereotipagem reduz, essencializa, naturaliza e fixa a “diferença”, os 

estereótipos se apossam das características mais vívidas e facilmente memoráveis sobre 

uma pessoa, para depois reduzir tudo dela a esses traços selecionados, que depois são 

exagerados e simplificados; no segundo ponto, a estereotipagem divide o que é aceitável 

do que é inaceitável, divide o normal do anormal, para em seguida expelir o que não 

cabe, o que é diferente; no terceiro ponto, a estereotipagem tende a ocorrer onde há 

enormes desigualdades de poder. Segundo Hall: 

Em suma, a estereotipagem é aquilo que Foucault chamou de uma espécie de 
“poder/conhecimento” do jogo. Por meio dela, classificamos as pessoas segundo 
uma norma e definimos os excluídos como o “Outro”. Curiosamente, isso é 
também o que Gramsci consideraria um aspecto da luta pela hegemonia. (HALL, 
2016, p. 193) 

 

Assim, é importante também notar que os estereótipos operam como uma 

armadilha que apoia-se em oposições binárias, das quais negar uma face significa 

assumir a outra de forma implícita, pois os estereótipos carregam tanto o que é percebido 

materialmente, “real”, como o que é imaginado, fantasiado, fetichizado. Conforme Hall: 

Assim, quando os negros agem feito “machos”, eles parecem desafiar o 
estereótipo (de que eles são apenas crianças) - mas, no processo, confirmam a 
fantasia que está por trás, a “estrutura profunda” do estereótipo (que são 
agressivos, ninfomaníacos e excessivamente bem-dotados). O problema é que 
os negros estão presos na estrutura binária do estereótipo, a qual está dividida 
entre dois extremos opostos, e são obrigados a ir e voltar interminavelmente 
entre um e outro, muitas vezes sendo representados como os dois ao mesmo 
tempo. Assim, os negros são “infantis” e “supersexuados”, da mesma forma que 
os jovens negros são “Sambos simplórios” e/ou “selvagens astutos e perigosos” 
e os homens mais velhos são “bárbaros” e/ou “nobres selvagens” (pai Tomás). 
(HALL, 2016, p. 200) 

 

Outro conceito fundamental para pensarmos as representações a partir da 

categoria “raça”, é o fetichismo. Segundo Hall, o fetichismo diz respeito justamente sobre 

aquilo, na representação, que não é dito, ou que é dito indiretamente - que só pode ser 
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entendido em relação ao que não pode ser mostrado. É sobre “substituir por um ‘objeto’ 

uma força perigosa e poderosa, mas proibida” (HALL, 2016, p. 206). O fetichismo opera 

com uma lógica própria de deslocamento e de rejeição. Desloca-se o que não pode ser 

representado, o tabu, o fascínio, o alvo do desejo, para um outro objeto, que opera como 

um substituto. Assim, portanto, o fetichismo também trabalha a partir da rejeição, pois, 

ao não representar-se o objeto fetichizado, mas substituí-lo por um outro, o desejo é 

satisfeito, mas, ao mesmo tempo, negado. No entanto, é também a maneira como o que 

é proibido e não pode ser representado encontra uma forma deslocada de representação 

(HALL, 2016). 

Os conceitos de “fetichismo” e “estereótipo” são fundamentais para entendermos 

como as representações operam para os sujeitos racializados. Embora todos os sujeitos 

possuam “raça”, nem todos são “racializados” - veremos este aspecto mais 

detalhadamente no capítulo que segue. 

Neste capítulo entendemos o que são e como operam as “representações 

sociais”, assim temos o básico para dissecarmos as representações do tipo social 

“bugre” na cultura visual brasileira. No capítulo que segue, entenderemos um pouco da 

trajetória das representações da mestiçagem tanto no pensamento científico, quanto na 

cultura visual brasileira, e também entenderemos melhor os conceitos de “raça” e 

“mestiçagem”, bem como o que significa ser “bugre”. 
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3. ÍNDIO PRETO BRANCO CABOCLO 

 

Neste capítulo, veremos como o conceito de “raça” é um conceito sócio-político, 

e não biológico, e também entenderemos o racismo específico do contexto histórico-

social brasileiro. Também faremos um estudo sobre a mestiçagem e discutiremos a 

identidade racializada do tipo social “bugre”. E por fim, traremos alguns aspectos 

subjetivos sobre identidade e identificação. 

 

3.1. De 1500 até hoje - 519 anos de guerra 

 

Antes, é necessário fazer uma breve retomada histórica. Como nos conta 

Benedito Prezia, em 1503 já era amplamente sabido pelos comerciantes europeus que 

as “Índias Ocidentais” tinham muitas possibilidades de ganhos financeiros. Desta 

maneira, aos poucos os europeus estabeleceram contato com os nossos indígenas, de 

maneira amistosa. 

Conforme nos conta Prezia (2017), na concepção de muitos povos Guarani, a 

“Terra Sem Mal” (que é parte de sua cosmovisão, isto é, o equivalente ocidental para 

“Paraíso”) ficava depois das “grandes águas” - o oceano. Assim, ao avistarem os 

europeus navegando em barcos maiores que casas e com utensílios de metal (a 

metalurgia ainda não era uma tecnologia dominada por muitos dos povos daqui, até 

então), foram interpretados pelos indígenas como deuses. Desta forma, aos portugueses 

foi dado o nome de Karaíba4. 

A partir desta informação, prestemos atenção ao fato de que os franceses sempre 

estiveram em intenso contato com as Américas, como comentaremos mais ao final deste 

capítulo. Vale ressaltar também que muitos indígenas foram levados para a Europa, 

neste momento histórico, como escravizados. Enganados pelos europeus, os indígenas 

embarcavam nos navios sob a promessa de que voltariam (o que ocorreu raríssimas 

vezes). Os indígenas estavam interessados em conhecer a Terra Sem Mal sem ter que 

                                                
4 [...] heróis civilizadores míticos ou demiurgos, que ajudaram Monhã, o criador, a terminar a formação da 
Terra. Os franceses receberam o nome de Maíra, grande entidade tupi. (PREZIA, 2017, p.18) 
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passar pelos exigentes rituais de morte, ou sem ser pajé, mas, infelizmente, ao embarcar 

na Europa, serviam às piores futilidades e sadismos dos brancos. 

Em 1535, o rei de Portugal cedeu terras que não lhe pertenciam ao português 

Francisco Pereira Coutinho, que ao chegar no local, na costa da Bahia de Todos os 

Santos, foi muito bem recepcionado por seus habitantes - os Tupinambá -, que 

enxergavam os portugueses como enviados divinos. Conforme nos conta Prezia, 

“Francisco construiu, com a ajuda dos nativos, uma vila à beira da praia para receber os 

novos moradores, instalando também dois engenhos de açúcar”. (2017, p.30).  Assim, a 

Vila Velha, como foi chamada depois do surgimento da Vila de São Salvador, abrigou, 

talvez, a primeira revolta indígena contra os portugueses. Segundo Prezia (2017, p. 30): 

“Os indígenas não esperavam ser transformados em escravos pelos ‘novos amigos’, que 

os obrigaram a trabalhar nas vilas e engenhos.”. 

Após entenderem que os portugueses não trabalhariam, dependendo unicamente 

da mão de obra indígena para subsistência, os Tupinambá declararam guerra contra 

aqueles portugueses, que durou oito anos. Após os indígenas terem destruído o povoado 

e os engenhos, os portugueses se refugiaram na capitania vizinha de Ilhéus. Houve um 

acordo de paz, que não agradou todos os indígenas, pois conheciam a índole dos 

Karaíba. Mesmo assim, os portugueses voltaram, mas receberam a fúria de Tupã na 

baía - houve uma tempestade e quase todos os portugueses conseguiram se salvar do 

naufrágio, mas deram o azar de encontrar-se com indígenas que não os aceitavam. 

Assim, todos os portugueses morreram, exceto um. O donatário Francisco Pereira 

Coutinho foi morto pelo filho menor do cacique desta etnia, isto é, uma morte humilhante. 

O único sobrevivente foi Caramuru, o português Diogo Álvares que habitava a região 

desde antes do episódio e que, por falar tupi, conseguiu que a filha do cacique 

intercedesse por ele (PREZIA, 2017). Pouco a pouco, os portugueses enxergavam os 

nativos como obstáculo ao seu projeto econômico de colonização, e enquanto isso, já 

acontecia o sequestro dos africanos, importados para cá como escravizados. 

Segundo Nascimento (2017, p. 42), “em 1535 o comércio escravo para o Brasil 

estava regularmente constituído e organizado, e rapidamente aumentaria em proporções 

enormes. [...] Só a Bahia, lá por 1587, tinha cerca de 47 engenhos de cana-de-açúcar.”. 

Assim, começa-se um longo processo de interações entre negros e indígenas que 
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ocorreu das mais diversas formas, desde a cooperação entre quilombos e aldeias, até 

os conflitos nas quais indígenas e negros batalharam entre si. Como um breve exemplo 

de interação entre as raças oprimidas, podemos destacar os Bororeno, etnia que 

habitava a região das águas termais de Santa Catarina. Esta etnia tinha um fenótipo 

distinto das demais - eram misturados entre indígenas e africanos -, e foram 

denominados pelos portugueses como cafusos, como nos conta Prezia (2017). Note que 

o destino destes miscigenados foi o mesmo que os portugueses deram aos outros 

indígenas ou negros - o do extermínio. Provavelmente, a origem africana nesta etnia era 

de escravizados fugitivos da região ou sobreviventes de naufrágios. Os Bororeno 

também foram retratados pelo artista francês Jean Baptiste Debret, que em 1829 viajou 

para as províncias do Paraná e de Santa Catarina registrando paisagens e cenas com 

os nativos (essa viagem ocorreu após a sua Missão Artística Francesa, na ocasião à 

convite de dom João VI, enquanto o Brasil ainda era colônia). 

Após três séculos de escravidão, em 1850, o tráfico de escravizados foi 

legalmente proibido. Assim, em 1871 houve a Lei do Ventre Livre, depois a Lei dos 

Sexagenários em 1885, e por último, a Lei Áurea, em 1888. Estes três séculos não foram 

pacíficos, sendo marcados por diversas insurreições indígenas e negras. Apesar das 

mudanças legislativas graduais em direção à liberdade dos negros, na prática não houve 

mudança significativa no inconsciente coletivo do brasileiro branco em relação aos 

negros e aos indígenas. Em diversas publicações, é possível perceber o medo que a 

classe dominante branca tinha de que a maioria negra se revoltasse, bem como estudos 

“científicos” que apontavam a “incapacidade” dos negros e dos indígenas de serem 

civilizados, assim como a predisposição destes a cometerem crimes, conforme o mulato 

baiano já citado no capítulo anterior: Raymundo Nina Rodrigues. Segundo Munanga: 

Em seu livro As raças humanas e a responsabilidade penal no Brasil, cuja 
primeira edição data de 1894, Raimundo Nina Rodrigues, em desavença com 
Sílvio Romero, desacredita na tese desenvolvida por este último, segundo a qual 
era possível desenvolver no Brasil uma civilização a partir da fusão da cultura 
“branca” com as contribuições negras e índias, sendo as duas últimas 
consideradas por ele “espécies incapazes”. Uma adaptação imposta e forçada 
de espíritos atrasados a uma civilização superior provocaria desequilíbrios e 
perturbações psíquicas. (MUNANGA, 1999, p. 54) 

 

Assim, o Brasil sempre conviveu com mestiços. É importante também notar como 

as relações de miscigenação, em sua imensa maioria, não eram consensuais – um(a) 
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escravizado(a) não podia opor-se a ter relações com um senhor(a). Segundo 

Nascimento: 

Desde que o motivo da importação de escravos era a simples exploração 
econômica representada pelo lucro, os escravos, rotulados como sub-humanos 
ou inumanos, existiam relegados a um papel, na sociedade, correspondente à 
sua função na economia: mera força de trabalho. Quer isto dizer que os africanos 
escravizados não mereciam nenhuma consideração como seres humanos no 
que diz respeito à continuidade da espécie no quadro da família organizada. Daí 
que a proporção da mulher para o homem estava perto de uma para cinco, e as 
relativamente poucas mulheres que existiam estavam automaticamente 
impedidas de estabelecer qualquer estável estrutura de família. A norma 
consistia na exploração da africana pelo senhor escravocrata, e este fato ilustra 
um dos aspectos mais repugnantes do lascivo, indolente e ganancioso caráter 
da classe dirigente portuguesa. O costume de manter prostitutas negro-africanas 
como meio de renda, comum entre os escravocratas, revela que além de 
licenciosos, alguns se tornavam também proxenetas. (NASCIMENTO, 2017, p. 
54) 

 
A escravidão brasileira passa a ser referida também como “mancha negra”, e em 

1899 Rui Barbosa, então Ministro das Finanças, ordena a incineração de todos os 

documentos relativos à escravidão, incluindo censos demográficos, registros financeiros, 

estatísticos etc. (NASCIMENTO, 2017). Inclusive, a imigração de europeus passa a ser 

estimulada justamente para apagar esta referida “mancha”. De 1921 a 1923 a Câmara 

de Deputados considerou leis que proibissem qualquer entrada de “indivíduos humanos 

das raças de cor preta”, e em 1945 Getúlio Vargas decreta a Lei nº 7967 para regular a 

entrada de imigrantes com a finalidade de preservar a composição étnica de ascendência 

europeia da população (NASCIMENTO, 2017). 

Foi somente quase quarenta anos após a proibição da escravidão que os negros 

tiveram pleno direito ao voto, em 1934. No entanto, a discriminação racial era uma prática 

explícita e comum - em 1951 foi decretada a lei Afonso Arinos, que proibia a 

discriminação racial. Assim, ao invés de os anúncios de vagas de emprego advertirem 

que “não se aceitam pessoas de cor”, passaram a utilizar eufemismos: passaram a 

procurar “pessoas de boa aparência” - isto é, pessoas brancas. Por fim, foi apenas em 

1988, com a nova Constituição, que os indígenas tiveram direito ao voto. Ou seja, foi 

após quatro séculos de intensa exploração e extermínio que os indígenas e os negros 

(incluindo os mestiços) passaram a ser considerados constituintes do povo brasileiro, 

contrariando as teses românticas e apaziguadoras de Gilberto Freyre, dentre outros, de 

que o Brasil era uma país mestiço e livre de racismo. Em outras palavras, como que após 
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quatro séculos de exploração e perseguição, de dominação objetiva e subjetiva, 

podemos falar que os indígenas e os negros são livres? O Brasil é um país em guerra, 

os números comprovam. Mas uma guerra silenciosa, interna - e não falar dessa guerra 

faz parte do projeto de dominação arquitetado por quem começou tudo isso. 

 

3.2. O Brasil misturado 

 

Fala-se que a miscigenação é uma das grandes características do povo brasileiro 

- prova irrefutável de que, aqui, os negros nunca foram discriminados. Segundo 

Nascimento (2017, p. 55): “O mito da ‘democracia racial’ enfatiza a popularidade da 

mulata como ‘prova’ de abertura e saúde das relações raciais no Brasil. No entanto, sua 

posição na sociedade mostra que o fato social exprime - se corretamente de acordo com 

o ditado popular.” O referido ditado popular - “Branca para casar/Negra para 

trabalhar/Mulata para fornicar” - por si, já reconhece que a raça negra foi prostituída, uma 

vez que a mulata só pode ter sido fruto de uma relação interracial, e as negras estavam 

em posição exclusiva de trabalho. 

O “mito da democracia racial” tem como seu ápice o sociólogo Gilberto Freyre, 

com o seu livro “Casa Grande e Senzala” (1933), dentre outros. Ali, consolida-se o mito 

de um país mestiço e que, apesar de ter sido o último país a abolir a escravidão, foi o 

primeiro a abolir o racismo. Conforme Munanga: 

O mito da democracia racial, baseado na dupla mestiçagem biológica e cultural 
entre as três raças originárias, tem uma penetração muito profunda na sociedade 
brasileira: exalta a ideia de convivência harmoniosa entre os indivíduos de todas 
as camadas sociais e grupos étnicos, permitindo às elites dominantes dissimular 
as desigualdades e impedindo os membros das comunidades não-brancas de 
terem consciência dos sutis mecanismos de exclusão da qual são vítimas na 
sociedade. Ou seja, encobre os conflitos raciais, possibilitando a todos se 
reconhecerem como brasileiros e afastando das comunidades subalternas a 
tomada de consciência de suas características culturais que teriam contribuído 
para a construção e expressão de uma identidade própria. Essas características 
são “expropriadas”, “dominadas” e “convertidas” em símbolos nacionais pelas 
elites dirigentes. (MUNANGA, 1999, p. 40) 
 

Para o psiquiatra Frantz Fanon (com seu livro “Peles Negras, Máscaras Brancas”, 

tendo sua primeira edição em 1963), esta é a marca do racismo dos países de línguas 

latinas: orgulham-se de não serem preconceituosos como os ingleses (que na África do 

Sul produziram o Apartheid, e nos EUA, o segregation), entretanto, na prática o racismo 



23 
 

 

latino é tão eficaz e devastador quanto o racismo inglês, talvez até mais perverso - pois 

há racismo, pratica-se o racismo, mas não há racistas. É importante também ressaltar 

que as proximidades entre as costas brasileira e africana fez com que os navios que 

vinham de África parassem aqui antes de irem para a América do Norte, o que também 

significa que aqui os africanos eram vendidos a menor preço (NASCIMENTO, 2017). 

Conforme nos comenta NASCIMENTO (2017), sobre o mito do racismo latino ser menos 

nocivo do que o inglês, pois na América Latina havia forte influência da Igreja Católica, 

devemos resgatar que o famoso padre Antônio Vieira5 pregava, na Bahia de 1633, que 

o fardo do homem negro era assemelhar-se a Jesus - aceitando e obedecendo fielmente 

aos seus senhores, incluindo os “maus e injustos”, porque era o lugar que Deus colocou 

os homens negros; Ainda, os negros deviam ser gratos, pois com os “vossos senhores” 

eles puderam ser “salvos”. Igualmente foi o discurso dos outros cristãos, os protestantes, 

de acordo com Nascimento (2017). 

É importante notar que o embranquecimento populacional também visava a 

manutenção do status da branquitude dentro da sociedade brasileira. Assim, ao almejar 

embranquecer sua alma, os negros miscigenados anulavam sua tradição e cultura 

tradicionais, e seus ascendentes, e na busca por uma melhor qualidade de vida 

voltavam-se contra os outros negros. Como bem apontou Nascimento: 

Situado no meio do caminho entre a casa grande e a senzala, o mulato prestou 
serviços importantes à classe dominante. Durante a escravidão, ele foi capitão-
de-mato, feitor e usado noutras tarefas de confiança dos senhores, em mais 
recentemente, o erigiram como um símbolo da nossa “democracia racial”. Nele 
se concentram as esperanças de conjurar a “ameaça racial” representada pelos 
africanos. E estabelecendo o tipo mulato como primeiro degrau na escada da 
branquificação sistemática do povo brasileiro, ele é o marco que assinala o início 
da liquidificação da raça negra no Brasil. (NASCIMENTO, 2017, p. 61) 
 

Mas, como continua Abdias, o mulato não gozava de nenhum status social, sendo 

tratado igualmente como negro: “[...] ambos vítimas de igual desprezo, idêntico 

preconceito e discriminação, cercados pelo mesmo desdém da sociedade brasileira 

institucionalmente branca.” (NASCIMENTO, 2017, p. 61). Assim também assegura 

MUNANGA: 

Neles [mestiços] nota-se a tendência a expungir de si, por todos os meios, os 
sinais da sua bastardia originária. Mameluco se faz inimigo do índio e o mulato 

                                                
5 Sermões Pregados no Brasil, p. 399-400, apud Waldir Freitas Oliveira, Considerações Sobre 
o Preconceito Racial no Brasil, Afro-Ásia, n. 8-9, p. 13. Apud. NASCIMENTO, 2017, p. 35. 
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desdenha e evita o negro. Ambos foram utilizados para combater e destruir os 
quilombos. Mameluco, capitão sanguinário e truculento a serviço dos 
bandeirantes e o mulato, capitão-do-mato e terrível perseguidor dos escravos 
fugidos. Essa tentativa do mestiço em ter uma posição específica na sociedade 
é provisória e ilusória, porque o branco superior, de classe alta, o repele. E como 
por sua vez ele foge dos negros e índios das classes inferiores, acaba numa 
situação social indefinida e torna-se um desclassificado permanente na 
sociedade colonial. (MUNANGA,1999, p. 65) 
 

Desta maneira, os mestiços compuseram fundamental força militar para a 

opressão dos brancos. Com isso, também não conseguiam construir alguma consciência 

racial da “classe mestiça”, uma vez que as teorias da mestiçagem eram muitas, e as 

classificações dentro do próprio grupo de mestiços também criava uma hierarquia interna 

(dos mais claros, superiores, aos mais escuros, inferiores). Não obstante a todo esse 

jogo sádico de colocar-nos uns contra os outros, em 1808, por exemplo, os pardos não 

podiam ter terras, e havia batalhões especiais de pardos, bem como uma justiça 

específica para o grupo (MUNANGA, 1999). Munanga (1999) chama esse movimento de 

aceitação como “passing”, isto é, quando os mestiços “deixam” de ser negros (ou 

escondem sua negritude) para tentar ser aceitos na sociedade dos brancos - para ele é 

justamente isso que dificulta a solidariedade entre os mestiços com os negros e os 

indígenas. 

Também nos conta Maria Fátima Roberto Machado (2006), sobre as interações 

entre índios e negros no Mato Grosso do século XVIII, no Brasil colônia a escravidão não 

se dava exclusivamente contra os negros africanos, mas também contra os indígenas - 

“os negros da terra - preados no sertão pelos bandeirantes paulistas, que tinham no 

tráfico interno da mão-de-obra indígena a sua sustentação.” (MACHADO, 2006, p. 7) 

Ainda segundo a autora, existiam algumas designações específicas para cada fenótipo 

dos mestiços entre índios e negros da região, segundo Machado: 

Parece ao menos plausível, diante das incertezas, levantar a hipótese de que as 
expressões “caburé” e “cabixi” pudessem ser de origem banto, usadas no 
contexto das relações étnicas, incorporadas pelos portugueses, designando 
identidades pejorativas, atribuídas pelos negros aos Nambiquara e Paresi (em 
particular do grupo Cozárini, habitantes das cabeceiras do Guaporé, Jauru e 
Cabaçal), que partilhavam limites de território e que faziam incursões guerreiras 
entre si, praticando eles mesmos o rapto de mulheres e crianças. A expressão 
“caburé” (ou “caboré”), que desapareceu dos relatos e dos documentos 
históricos de Mato Grosso a partir do final do século XIX, parece ter indicado 
uma atribuição mais genérica para os mestiços de índios e negros, enquanto que 
“cabixi” (presente ainda hoje) pode ter sido uma atribuição mais propriamente 
aplicada a esses dois povos indígenas, com os quais os negros formavam os 
seus quilombos, inclusive “dialogando” com as culturas indígenas, (...) Em todo 
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caso, mesmo pelos dicionários, é enfatizada a característica negativa, pejorativa 
do “caburé”, como um sujeito “atarracado, acharrapado”. (MACHADO, 2006, 
p.12) 
 

Ainda segundo a autora, existiam outros termos, como por exemplo “curiboca”, o 

que não alterava o grau de racismo aos quais estes sujeitos eram/são submetidos. 

Mesmo as crianças sequestradas eram logo batizadas no cristianismo, sendo este o rito 

fundamental de “inserção” destas pessoas na sociedade, e apesar de serem educadas 

no seio da sociedade, com outras crianças brancas, as crianças de cor tinham o seu 

papel social muito bem definido, segundo Machado: 

As crianças raptadas eram criadas “em absoluta união com os próprios filhos”, 
mas logo cedo eram moldadas para determinadas ocupações, destinadas na 
juventude a formar a população dependente, colocadas em trabalhos que 
correspondiam à sua capacidade física, preparadas para a posição de “classe 
trabalhadora”. Aos dependentes, que recebiam abrigo e alimentação, só era 
permitido possuir bens destinados ao consumo do momento: a terra de cultura, 
os objetos produzidos para troca com outras mercadorias, tudo pertencia à 
chamada classe dominante. Principalmente as miçangas de fabricação europeia 
que a eles chegavam e que eram incorporadas como símbolo de riqueza, 
tornando-se uma unidade de valor generalizado. (MACHADO, 2006, p.19) 

 
Cada uma dessas interações inter-étnicas acabava por ser nomeada de diferentes 

formas, dependendo do contexto geográfico em que estava inserida, e foram utilizadas 

aqui como exemplos. 

 

3.3. Nem preto, nem branco - o “bugre” 

 

Assim, comecemos a analisar um termo específico, que será o foco deste trabalho 

- o “bugre”. Esta palavra, segundo Guisard (1996), vem do leste europeu do século IX. 

Quando o Império Cristão Ocidental estava se expandindo pela Europa, houve a 

perseguição de cultos pagãos e culturas autônomas, então, segundo o autor, na Bulgária 

o termo surgiu primeiro relacionado com o bogomilismo, referindo-se ao Padre Bogomil, 

considerado o fundador de uma das seitas heréticas perseguidas pela Igreja. Conforme 

também nos conta Soraia S. Dornelles: 

A palavra “bugre” foi utilizada no Brasil, em diversos lugares, para designar os 
indígenas de distintos grupos por serem considerados arredios, não dispostos 
aos projetos de catequização e, posteriormente, de civilização implementados 
pela administração da colônia e do império. De acordo com o dicionário Houaiss 
da Língua Portuguesa (2009, p. 336), a origem da palavra vem do francês 
bougre, possuindo o primeiro registro no ano de 1172, que significa “herético”, 
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que por sua vez possui origem latina medieval (século VI) bulgàrus. Como 
membros da igreja Greco-ortodoxa, os búlgaros foram considerados heréticos, e 
o emprego do vocábulo para denotar a pessoa indígena liga-se à ideia de 
“inculto, selvático, não cristão” – uma noção de forte valor pejorativo. No Brasil, 
a data do termo, segundo a mesma fonte, é 1877. (DORNELLES, 2011, p.271)  
 

Devido ao fato de os heréticos serem naturalistas e também por serem 

considerados pecadores (por não serem cristãos), a eles o termo “bougre” foi cunhado 

de forma pejorativa, para fins persecutórios, e também associado aos indígenas 

americanos. Ainda hoje o termo vive na França, segundo o Dictionary of Modern 

Colloquial French: 

Bugre: subst. Masc. Amigo, companheiro. Bugre bom: Bom homem, tipo 
decente, cara legal. Não é um bugre malvado: não é um cara ruim. Este é um 
bugre sagrado! Ele é uma peça! Bugre moleiro! (joc.): Seu cão mentiroso! Um 
pobre bugre: um pobre sodomita, um pobre diabo. Um bugre sujo: Um ‘trabalho 
sujo’, um pederasta do mal.”. (BOUGRE, 2005, p. 65, tradução nossa). 
 

 “Bougre” ainda é dito, hoje, pelos mais velhos na França, como um termo popular 

que significa alguém “bruto”, “lerdo”, “burro”, ou, quando pretende-se uma cordialidade 

ou jocosidade, alguém “ordinário”, “comum”, isto quando o termo não está relacionado a 

“sujo” ou “mentiroso”. Então, percebe-se o caráter ambíguo do termo em francês, que 

ora aparece de maneira positiva, ora como extremamente pejorativa – marca do racismo 

cordial, o racismo velado típico dos países de língua latina, o racismo nunca dito (tão) 

explicitamente. É importante ressaltar que a branquitude nunca é associada a algo ruim, 

ou ordinário, ou vulgar, ela nunca é enunciada enquanto tal, isto é, a raça branca nunca 

é dita. O que a psicóloga Maria Aparecida da Silva Bento (2002) chama de pacto 

narcísico entre brancos, isto é, o branco sempre associado a um referencial positivo ou 

como herói, ápice a ser atingido, mas nunca enunciado, isto é, nunca racializado, o que 

resulta na agrupação de sujeitos brancos que tem medo de serem responsabilizados 

pelas desigualdades raciais no país, os quais negam e silenciam o racismo, o que por 

sua vez é evidenciado na sua supremacia na cultura visual e na interdição de negros nos 

espaços de poder, dentre outras exclusões. 

Presume-se que esta seja a origem do termo em português, pela proximidade de 

significados e pronúncia, e também pelos intensos contatos da França, com a América. 

De qualquer forma, o termo no Brasil também designa pessoas de maneira a reduzi-las 
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ou vilanizá-las, mas aqui também adquire uma conotação sobre traços físicos, corporais 

e comportamentais específicos, conforme continua Guisard: 

O termo era usado principalmente nos espaços públicos – especialmente em 
referência àqueles que possuíam características específicas ligadas a uma 
tradição indígena da região – mas poderia ser usado também em espaços mais 
reservados. Fica claro que o termo é pejorativo, para identificar aqueles que 
apresentam alguns traços físicos específicos – ‘cabelo de flecha, liso, escorrido’; 
‘olho rasgado, nariz meio achatado’; ‘escuro sem ser negro’ – que estão 
associados a aspectos culturais, sociais, psíquicos e econômicos também 
específicos: ‘o bugre é rústico, atrasado’; ‘o bugre verdadeiro é do mato, aquele 
que está escondido, mais agressivo e arredio’; ‘o bugre que está na cidade é 
mais dócil, pode ser trabalhador, mas é traiçoeiro’. (GUISARD, 1999, p. 94): 

  
Quando pensamos raça, é preciso ter em mente a convergência que o fator 

biológico (genótipo e fenótipo) tem com o contexto histórico-social. No trecho acima, 

vemos o estágio atual da evolução do termo “bugre” no contexto brasileiro. Percebemos 

que primeiramente o termo visou a designação de um grupo social indesejado, com 

características culturais (político-religiosas) indesejadas – os búlgaros -, para então 

passar a designar outro grupo social indesejado, mas agora agregado de uma conotação 

racial, por designar traços físicos específicos – no caso, os traços fenótipos indígenas. 

Assim, os brancos criaram um estigma contra um grupo indesejado e, ao passo que o 

contexto geopolítico muda e o grupo a ser eliminado passa a ser outro, o termo passa a 

ter um valor pejorativo atualizado - podemos chamar de um discurso re-atualizado. 

Conforme nos explica Kabengele Munanga (2004), a interpretação da raça nunca parte 

exclusivamente de uma premissa biológica, ou genética, mas sim, de uma interpretação 

intercontextual, isto é, biológica (fenotípica), cultural, social e histórica simultaneamente: 

[...] é possível afirmar, de modo geral, que o antropólogo estudioso da 
mestiçagem parte, sem se dar conta, de afirmações não apoiadas em fatos 
biológicos, mas sim na interpretação sociológica desses fatos. É em função 
dessa última que podemos entender por que, para os países da América Latina, 
as diversas situações da mestiçagem são detalhadas, enquanto que, para os 
Estados Unidos, o grupo euro-africano não é considerado. A classificação racial 
naquele país contempla somente os grupos ameríndio, asiático, branco e negro. 
Nos Estados Unidos, o grupo mestiço não é individualizado como tal, nem na 
mentalidade coletiva, nem na prática social, nem nos textos legais. Os 
recenseamentos demográficos oficiais contabilizam somente brancos e negros, 
o que mostra que as categorias ‘branco’ e ‘negro’ não são apenas biológicas, 
mas também sociopolíticas. O grupo afro-americano é apresentado como um 
grupo homogêneo social negro. Nele está incorporado um importante 
componente genético de origem europeia, pois muitos dos chamados negros 
americanos tem mais ancestrais europeus do que africanos. (Munanga, 2004, p. 
19). 

  



28 
 

 

Portanto, quando se tratando do bugre, estamos nos referindo à uma significativa 

parcela da população negra brasileira: mestiços oriundos das diferentes fusões que os 

indígenas tiveram com os brancos e, principalmente, com os africanos. O termo aparece 

nos levantamentos de alguns pesquisadores para designar pessoas de cor. Segundo 

Munanga (2004), o historiador Clóvis Moura fez, em 1980, um levantamento com 

pessoas não-brancas sobre suas respectivas cores e obteve 136 cores diferentes como 

resposta, dentre elas: acastanhada, amorenada, avermelhada, bem-branca, bem-clara, 

bem-morena, bugrezinha-escura, cabocla, esbranquecimento, meio-amarela, meio-

branca, meio-morena, meio-preta, melada, mestiça, miscigenação, mista, morena-

bronzeada, morena-clara, morena cor-de-canela, morenada, morena-escura, morena-

fechada, morenão, morena prata, morena-roxa, morena-ruiva, morena-trigueira, 

moreninha, mulata, mulatinha, negra, parda, parda-clara, pouco-clara, pouco-morena, 

preta, pretinha, puxa-para-branca, quase-negra, queimada, queimada-de-praia, 

queimada-de-sol, regular, retinta, sarará, vermelha etc. O comunicador norte-americano 

Henry Louis Gates Jr também se utilizou da mesma pesquisa, o termo consta no seu 

apêndice das categorias de cor da América Latina (2014), dentre elas: Bugrezinha-

escura; Cabocla; Mestiça; Miscigenação; Morena-parda etc. 

Pode-se inferir a partir das auto-afirmações acima duas coisas: a) uma tentativa 

das pessoas negras de amenizar sua negritude e de buscar a branquitude; e b) que o 

termo negro, durante toda a história do povo brasileiro, sempre vem acompanhado de 

toda a sua diversidade em suas variações mestiças – desde preta, retinta, passando por 

negra, mulata, até parda, e com o elemento indígena também presente: cabocla, 

bugrezinha-escura, mestiça. Acontece que a raça branca e a cultura branca são a norma, 

isto é, o discurso hegemônico – quem tem raça são os outros (ex.: caboclos, mulatos, 

negros, índios etc.), quem tem traços culturais são os outros (ex.:  fala-se da cultura 

negra, ou indígena, no singular, mas é estranho alguém comentar sobre a cultura 

branca). Para o branco, a raça nunca será um fator primeiro ante qualquer realização 

pessoal; sua raça nunca limitará os seus feitos, pelo contrário, irá permitir que o sujeito 

falhe (e ganhe novas oportunidades para se desenvolver), ou garantirá o seu triunfo, a 

sua ascensão social (porque o ideal de herói é branco). A branquitude se vê (e se projeta) 

em sua pluralidade (mestiça, como todos os humanos) na cultura visual -, em contraste, 
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um sujeito não branco (decodificado socialmente como negro, índio, ou mestiço) sempre 

terá o fator raça ante qualquer realização, mérito pessoal, pois as suas representações 

sempre são pautadas por um estigma - o pacto narcísico entre brancos. 

“Bugre” é uma palavra relativamente conhecida na expressão popular brasileira, 

principalmente para os interiores dos estados do sul e do centro-oeste, mas também há 

relatos da expressão nas demais regiões do Brasil. Pode ser devido aos diferentes 

momentos históricos da colonização brasileira, ou por outro motivo. De qualquer 

maneira, é uma palavra ainda viva no imaginário brasileiro, e que, sobretudo, descreve 

um fenótipo racial e um modo de ser e de se portar em sociedade. Portanto, pode-se 

dizer que aqui no Brasil, quando refere-se a “bugre”, refere-se a um tipo social. Dornelles 

(2011) nos mostra que este tipo social já era desenhado desde o século XIX, pelo menos: 

Portanto, no século XIX, na interação entre colonos alemães e índios Coroados, 
a expressão bugre não dizia respeito apenas aos indígenas, mas poderia 
designar uma certa indianização de pessoas que partilharam aquela experiência 
e, no caso do indígena “germanizado”, referia-se a uma estigmatização de sua 
procedência. Note-se aqui a distância que tomamos da categorização sugerida 
por Roberto Cardoso de Oliveira (1976), em que bugre constitui, nas palavras de 
Darcy Ribeiro, “[...] uma categoria social engendrada pela fricção interétnica” 
(1976, p. 09). Assim, tratar-se-ia de um nome pejorativo designado, no máximo, 
aos descendentes dos indígenas que teriam “perdido” parcelas significativas de 
sua cultura anterior. No caso aqui tratado, bugre também pode ser apreendido 
como uma categoria social, porém, não restritiva a um grupo étnico (índios), mas 
como uma categoria que emerge de uma experiência comum em que membros 
de ambos os grupos podem ser identificados sob sua tutela. Não há “perdas” 
culturais, mas sim uma experiência cultural na qual indivíduos passam a ser 
ressignificados nas sociedades da qual fazem parte e também adquirem novas 
formas de conceber as relações de alteridade. (DORNELLES, 2011) 
 

 Na expressão popular, a livre associação de ideias a partir da palavra “bugre” 

geralmente resulta em: índio; indígena; mestiço; fala-se da mistura entre “branco” com 

“índio”, ou “índio” com “negro”; traz-se a lembrança longínqua de uma avó ou avô que, 

“diziam que ela/ele era bugre”, referindo-se a uma ancestralidade indígena; descreve-se 

o fenótipo como “aparência indígena”, “pele morena, cabelo liso e preto, e olhos 

amendoados” etc. De fato, quando analisamos relatos históricos, principalmente nas 

regiões sul e centro-oeste, encontramos diversas personalidades populares que 

carregam a expressão nas suas histórias de vida. São exemplos no sul: Maria 

Wadenpuhl (conhecida como Maria Bugra), Carl Harras, Frederico do Bugre e Luis 

Antônio da Silva Lima (conhecido como Luis Bugre), dentre tantos outros (DORNELLES, 

2011). 
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3.4. Amefricanidade - uma alternativa epistemológica 

 

Por fim, pensemos agora em um discurso alternativo, ou podemos também 

chamar, contra-hegemônico, para a discussão racial brasileira. Seria interessante pensar 

numa categoria representacional que conseguisse falar de todos os negros, indígenas e 

mestiços sobre nossa experiência em comum na América Latina: o racismo. Desta 

maneira, todos os sujeitos do discurso são enunciados, incluindo também os brancos, 

pois além de, talvez, evitar uma oposição binária (brancos e negros, ocidentais e 

indígenas), também inclui-se os mestiços no bojo das interações sociais no seio das 

américas. 

Também é importante ressaltar que enquanto o olhar dos brasileiros permanecer 

voltado à Europa e a seus clássicos gregos, por mais que existam discursos que 

denunciem o racismo cordial brasileira, e surgirem “representações outras” dos negros e 

dos indígenas (como tem acontecido nas últimas décadas), ainda assim os efeitos do 

nosso racismo institucional surtirão efeitos nocivos à sociedade, como muito bem pode 

ser testemunhado nas microrrelações desiguais cotidianas vivenciadas por todos nós no 

Brasi. Segundo González: 

O racismo latino-americano é suficientemente sofisticado para manter negros e 
índios na condição de segmentos subordinados no interior das classes mais 
exploradas, graças à sua forma ideológica mais eficaz: a ideologia do 
branqueamento. Veiculada pelos meios de comunicação de massa e pelos 
aparelhos ideológicos tradicionais, ela reproduz e perpetua a crença de que as 
classificações e os valores do Ocidente branco são os únicos verdadeiros e 
universais. Uma vez estabelecido, o mito da superioridade branca demonstra sua 
eficácia pelos efeitos de estilhaçamento, de fragmentação da identidade racial 
que ele produz: o desejo de embranquecer (de “limpar o sangue”, como se diz 
no Brasil) é internalizado, com a simultânea negação da própria raça, da própria 
cultura. (GONZALEZ6, 1988 apud GONZÁLEZ, 1988, p. 73).  

 

Assim, é necessário que pensemos uma representação que dê conta dessas 

subjetividades coletivas, que englobe a nossa constituição plurirracial enquanto povo 

brasileiro, para que, enfim, possamos nos articular enquanto grupo social que continua 

refém das relações coloniais no seio de nosso próprio continente. Hoje estas relações 

                                                
6 GONZALEZ, Lélia. Por um feminismo afrolatinoamericano. Revista Isis, jul. 1988 apud GONZÁLEZ, 

1988, p. 73. 



31 
 

 

foram re-atualizadas sob o signo de capitalismo globalizado, mas que, no íntimo, mantém 

o mesmo status de exploração dos países do sul subordinados ao poder da Europa 

Ocidental e dos outros países auto-proclamados desenvolvidos. Desta forma, Lélia 

Gonzalez nos fornece uma saída discursiva para este problema ao posicionar a América 

Latina em sua composição multiétnica com o conceito de ladinoamefricanidade, segundo 

a autora: 

Trata-se de um olhar novo e criativo no enfoque da formação histórico-cultural 
do Brasil que, por razões de ordem geográfica e, sobretudo, da ordem do 
inconsciente, não vem a ser o que geralmente se afirma: um país cujas 
formações do inconsciente são exclusivamente europeias, brancas. Ao contrário, 
ele é uma América Africana cuja latinidade, por inexistente, teve trocado o t pelo 
d para, aí sim, ter o seu nome assumido com todas as letras: Améfrica Ladina 
(não é por acaso que a neurose cultural brasileira tem no racismo o seu sintoma 
por excelência). Nesse contexto, todos os brasileiros (e não apenas os “pretos” 
e os “pardos” do IBGE) são ladinoamefricanos. Para um bom entendimento das 
artimanhas do racismo acima caracterizado, vale a pena recordar a categoria 
freudiana de denegação (Verneinung): “processo pelo qual o indivíduo, embora 
formulando um de seus desejos, pensamentos e sentimentos, até aí recalcado, 
continua a defender-se dele, negando que lhe pertença” (Laplance e Pontalis, 
1970). Enquanto denegação de nossa ladinoamefricanidade, o racismo “à 
brasileira” se volta justamente contra aqueles que são o testemunho vivo da 
mesma (os negros), ao mesmo tempo que diz não o fazer (“democracia racial” 
brasileira). (GONZALEZ, 1988, p. 69) 
 

Desta maneira, consegue-se amarrar nossa diversidade étnica para que 

possamos nos unir sob uma representação discursiva que nos posicione contra nossos 

opressores. Segundo a autora, esta perspectiva - e, sobretudo, posicionamento perante 

o mundo e autoidentificação -, já era nosso desde os tempos pré-Colombianos, como 

pode ser exemplificado pelos Olmecas, e também pode ser reconhecido no período 

colonial sob a forma de “quilombos, cimarrones, cumbes, palenques, marronages e 

maroon societies” (GONZALEZ, 1988, p. 79). Este posicionamento não nos leva para o 

Atlântico, mas nos traz de lá e nos transforma no que somos hoje: amefricanos. Segundo 

Gonzalez: 

Portanto, a Améfrica, enquanto sistema etnogeográfico de referência, é uma 
criação nossa e de nossos antepassados no continente em que vivemos, 
inspirados em modelos africanos. Por conseguinte, o termo 
amefricanas/amefricanos designa toda uma descendência: não só a dos 
africanos trazidos pelo tráfico negreiro, como a daqueles que chegaram à 
América muito antes de Colombo. Ontem como hoje, americanos oriundos dos 
mais diferentes países têm desempenhado um papel crucial na elaboração 
dessa Amefricanidade que identifica, na Diáspora, uma experiência histórica 
comum que exige ser devidamente conhecida e cuidadosamente pesquisada. 
Embora pertençamos a diferentes sociedades do continente, sabemos que o 
sistema de dominação é o mesmo em todas elas, ou seja: o racismo, essa 
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elaboração fria e extrema do modelo ariano de explicação, cuja presença é uma 
constante em todos os níveis do pensamento, assim com parte e parcela das 

mais diferentes instituições dessas sociedades. (Gonzalez,1988, p. 77) 
 

Desta maneira, podemos nos utilizar da identidade amefricana como ponto de 

partida, isto é, ponto de referência, para analisarmos as experiências, as percepções, 

vividas pelos indígenas e pelos negros no nosso contexto histórico-geográfico. A 

identidade amefricana nos diz respeito, aqui, sobre em que posição do sujeito nós 

situaremos o nosso trabalho de análise. É importante ressaltar que ultimamente a palavra 

“negro” tem sido re-atualizada num contexto em que mais e mais “amefricanos” 

identificam-se. Entretanto, acredito que seja problemático utilizar-nos deste signo como 

demarcador referencial, uma vez que deixa a contribuição indígena implícita, quando não 

invisibilizada. Além do mais, os movimentos negros do Brasil, numa análise superficial e 

generalista, situam seus centros de representação em África, de onde extraem suas 

referências visuais. Assim, os indígenas acabam por ser invisibilizados tanto pelos 

brancos, quanto pelos negros. Da mesma maneira, os conflitos identitários dos mestiços 

decorrem justamente daí - por não possuir determinada característica africana, muitos 

descendentes de indígenas não se sentem representados por completo pelos 

movimentos negros, apesar de serem acolhidos e de se reconhecer a experiência de 

vida racializada sofrida por ambos. Em outras palavras, a identidade amefricana pode 

nos abrir caminho para pensarmos as representações em nossa totalidade plural, sem 

cairmos nas velhas oposições binárias criadas pelos brancos (em que um lado sempre 

se sobrepõe ao outro, como já afirmado anteriormente). 

Neste capítulo entendemos um pouco da longa trajetória das interações entre as 

três principais raças brasileiras desde 1500. Entendemos também como se constitui as 

relações interraciais brasileiras, e como a cordialidade é uma marca do racismo 

brasileiro. Entendemos também que a miscigenação foi uma consequência da 

exploração sexual das mulheres indígenas e negras, a qual foi utilizada pela branquitude 

como demarcador de diferença, conferindo aos mestiços algum grau maior de tolerância 

entre os brancos, que os colocaram em posições estratégicas na sociedade brasileira, a 

fim de controlar a maioria negra. Também vimos a trajetória do signo “bugre”, desde a 

sua criação na europa medieval, até a atualização dos seus significados para referir-se 
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ao descendente de indígena no Brasil racista atual. Por fim, vislumbramos a identidade 

amefricana como uma possibilidade epistemológica para unificar as representações 

dessas diferentes identidades em torno da experiência compartilhada do racismo. No 

capítulo que segue analisaremos algumas representações do “bugre” com base nas 

teorias apresentadas até aqui, além de outros escritos. 



34 
 

 

4. ANÁLISE  

 

Neste capítulo iremos analisar algumas das representações do tipo social bugre. 

Aqui pretendo responder, de forma abrangente, como que o tipo social bugre é 

representado na cultura visual brasileira. Assim, pretendo analisar estas representações, 

que estão longe de compor um “todo” em relação às representações do bugre, mas que, 

de forma geral, nos trazem informações valiosas a respeito dessas específicas 

representações raciais. Também poderão ajudar futuras pesquisas relacionadas à 

mestiçagem brasileira (assim como ladino-amefricana), bem como questões relativas à 

identidade e estereótipos. 

 

4.1. Metodologia 

 

 Não existem muitos trabalhos acadêmicos relacionados ao bugre, tampouco 

representações em si. Desta maneira, esta é uma pesquisa qualitativa tendo em vista a 

impossibilidade de registrar qualquer tipo de, por exemplo, “padrão estatístico” no uso 

desta palavra. Entretanto, digo que aqui estão coletadas “poucas” representações pois, 

por se tratar de, sobretudo, uma palavra, é impossível localizá-la geograficamente ou 

localizar quem utiliza esta expressão, de maneira estritamente objetiva. Ou seja, é difícil 

afirmar com exatidão onde estão as pessoas que falam esta expressão, ou o que querem 

dizer quando a utilizam, sobretudo por se tratar da linguagem coloquial, informal, utilizada 

no dia a dia. Segundo Prodanov: 

A utilização desse tipo de abordagem difere da abordagem quantitativa pelo fato 
de não utilizar dados estatísticos como o centro do processo de análise de um 
problema, não tendo, portanto, a prioridade de numerar ou medir unidades. Os 
dados coletados nessas pesquisas são descritivos, retratando o maior número 
possível de elementos existentes na realidade estudada. Preocupa-se muito 
mais com o processo do que com o produto. Na análise dos dados coletados, 
não há preocupação em comprovar hipóteses previamente estabelecidas, porém 
estas não eliminam a existência de um quadro teórico que direcione a coleta, a 
análise e a interpretação dos dados. (PRODANOV, 2013, p.70) 

 

Assim, de maneira geral, nesta pesquisa estou interessado em descrever a origem 

desta palavra e seus possíveis significados em diferentes contextos - meu enfoque é na 

construção, organização e funções do discurso. Devido às suas poucas “aparições” em 
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registros formais, o que, por si só, já é um dado a ser analisado, optei por uma análise 

qualitativa de ênfase exploratória. Isto é, segundo Gil (2008), a pesquisa exploratória tem 

como finalidade esclarecer e modificar conceitos e ideias para uma futura formulação de 

problemas e hipóteses mais precisos. Aqui priorizo uma visão geral, aproximada, sobre 

a palavra e seus usos e contextos. 

Nossos dados são extraídos a partir do que Bauer (2008) chama de comunicação 

formal, isto é, as representações aqui analisadas foram fabricados por profissionais 

qualificados para a sua produção. O que quer dizer que não analisaremos falas 

cotidianas, espontâneas ou entrevistas, por exemplo. Nossa análise se situa na 

exploração de representações elaboradas por profissionais que escolheram 

precisamente que elementos utilizar, ou não utilizar, para compor determinada imagem. 

O que implica, também, pensarmos em qual a função, ou orientação, escolhida pelos 

seus autores. 

Desse modo, utilizo como metodologia o que se chama por análise de discurso 

com orientação pós-estruturalista (BAUER, 2002). O que significa, na prática, assumir 

quatro pressupostos para que, então, se inicie a análise em si. Estes assuntos foram 

abordados nos capítulos 2 e 3, mas faremos uma breve retomada aqui. 1) As 

representações não são por si só a “realidade” representada. Elas pressupõe uma 

linguagem prévia, que possa ser entendida dentro de determinado grupo para que a 

comunicação ocorra, e portanto são elas mesmas agentes ativos na construção da 

realidade. 2) Reconheço que o conhecimento é socialmente construído, portanto está 

vinculado ao poder, e também que 3) a maneira como interpretamos o mundo são 

histórica e culturalmente específicas e relativas. Por último, 4) minha finalidade é, 

primariamente, conseguir conectar estas representações racializadas às práticas 

racistas vivenciadas no nosso contexto. Resumindo, aqui pretendo analisar as 

representações do bugre, identificando nos autores as suas orientações racializadas, 

bem como as discussões derivadas dessas representações na nossa prática cotidiana. 

Analisaremos as seguintes representações: 

I. Monumento à Liberdade (Caxias do Sul, RS) 

II. Guarani FC (time de futebol conhecido como Bugre, SP) 

III. Do Bugre ao Terena (documentário, MS) 
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IV. Conceição dos Bugres (artista plástica, MS) 

 

Priorizou-se o uso da palavra em diferentes meios, diferentes “lugares”, para 

propor uma reflexão mais estritamente relacionada com a prática cotidiana dessa palavra 

e a sua utilização, pois, embora estejam em meios formais, elas evidenciam diferentes 

significados e como eles são fluidos na prática. Em outras palavras, os critérios utilizados 

aqui são formulados a partir das seguintes perguntas: a) qual a posição do sujeito, isto 

é, quem é o autor? trata-se de uma hétero-representação do bugre? ou é uma auto-

representação? b) qual o contexto histórico social no qual a representação foi fabricada? 

c) qual a “montagem”, a construção dada para a fabricação da representação? d) qual o 

contexto interpretativo no qual ele está inserido? por fim, e) qual a sua função 

persuasiva? Para responder estas perguntas também utilizaremos outras 

representações, a fim de complementar a análise, que está exposta no fim do capítulo. 

 

4.2. Do Campo dos Bugres à Metrópole Civilizada 

 

O Monumento à Liberdade de Caxias do Sul (RS) está situada na principal praça 

da cidade, Pça. Dante Alighieri. No topo está a Estátua da Liberdade e em cada um dos 

quatro lados da base quadrada que a sustenta, pode-se ler homenagens e informações 

do monumento e da cidade. Lê-se numa das placas laterais: “1875-1933 - Ao Colono, 

Que em 57 anos de profícua atividade irmanado à indústria, ao comércio e sob a égide 

de governos patrióticos transformou o Campo dos Bugres na metrópole intelectual e 

industrial da região colonial italiana. Homenagem da prefeitura municipal e da comissão 

diretora da 3ª Festa Regional da Uva. 18 fevereiro - 4 março 1933”. 
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Figura 1 – Monumento à Liberdade de Caxias do Sul (RS) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: arquivo pessoal do autor. 

 

Figura 2 – Detalhe do Monumento à Liberdade de Caxias do Sul (RS) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: arquivo pessoal do autor. 



38 
 

 

A estátua da liberdade, no topo, foi esculpida pelo ítalo-brasileiro Michelangelo 

Zambelli, de família tradicionalmente ligada às artes e muito importante na cidade. O 

pedestal, por sua vez, é obra do arquiteto italiano Silvio Toigo. Trata-se de uma hétero-

representação do “bugre”, uma vez que os participantes da festa da uva em questão 

eram de descendência italiana em sua maioria. 

A região de Caxias do Sul era conhecida como Campo dos Bugres pelos europeus 

imigrados da Itália que ali se instalavam, a partir de 1875. Ali sempre foi, e é, território 

dos Kaingang. O monumento foi inaugurado em comemoração do centenário da 

independência do Brasil, em 1922. A cidade de Caxias do Sul teve seu início marcado 

pela agricultura de subsistência e da uva. Com o passar dos anos, a economia voltou-se 

para o setor de serviços e outras áreas, desenvolvendo assim seu centro urbano. 

Entretanto, a festa da uva é um marco extremamente simbólico para a cidade, uma vez 

que foi responsável pela coesão da identidade da região, ancorada na imigração italiana. 

Inclusive, em 1932, um ano antes da instalação da placa em questão, Benito Mussolini 

parabenizou os caxienses por terem trazido o “progresso” para a região. Nesta ocasião, 

a festa tinha oficialmente um viés filosófico positivista, como aconteceu em, 

praticamente, todo o estado e todo o país nesse momento histórico. 

A placa nos traz um enunciado explícito – de que ali houve desenvolvimento 

trazido e construído pelos colonos italianos. Também há ali vários enunciados implícitos 

– sobretudo, podemos inferir como “bugre” é antagonizado por “colono”, trabalho 

(“profícua atividade”), “indústria”, “comércio”, “patriótico” e “intelectual”. Desta forma, a 

“montagem” do texto nos indica que foram os colonos que trouxeram desenvolvimento 

para aquela zona de “matas virgens”, mesmo que elas já tivessem sido “desvirginadas” 

pelos Kaingang, que trabalharam na região, como os povos originários fizeram em toda 

América, desenvolvendo e aprimorando a flora para a utilização humana num manejo 

ecológico. 

 A placa está situada na praça principal da cidade, ou seja, ela está inserida num 

contexto interpretativo institucional, em que o público interpreta aquele monumento como 

parte da história oficial da cidade - não se trata de uma obra de ficção. O que significa 

que ali opera um regime da verdade, uma vez que as instituições, como o governo, 

possuem autoridade - transformando, assim, uma percepção sobre os indígenas na 
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realidade em si. O que está na placa reifica-se, transforma-se em “fato” - “de fato”, foram 

os colonos que “desenvolveram” a região. 

Ali opera uma função persuasiva ao construir uma narrativa, um discurso, na qual 

os colonos trouxeram a “civilização” para os selvagens, uma vez que eles são 

representados como o estágio prévio ao de civilização - o que também “autoriza” e traz 

uma certa dignidade ou glória aos colonos que se proponham a “civilizar” os indígenas, 

como se fosse uma obra de caridade ou “desenvolvimento” para os “selvagens”. 

Representa-se o colono italiano como quem construiu e desenvolveu aquela cidade, 

mesmo que o conhecimento dos Kaingang sobre a região (desde o clima até predadores, 

alimentos e técnicas, por exemplo) tenha sido fator fundamental para que os intrusos 

conseguissem permanecer e sobreviver na região, como também nos conta Soraia 

Dornelles7. Além do mais, “bugre” está no texto da placa relacionado com o estágio 

prévio ao de desenvolvimento intelectual e industrial – mesmo que a indústria nunca 

tenha sido objetivo das sociedades originárias, e também, mesmo que a intelectualidade 

“bugre” tenha sido exaustivamente utilizada pelos colonos, sem a qual seria impossível 

sobreviver nestas terras. Desta maneira, construiu-se um discurso em que qualquer 

interação entre os colonos e os indígenas estaria em níveis desiguais, pois, pela ótica do 

branco, o indígena está ali como selvagem, inculto, sendo, portanto, passivo de ser 

“domesticado” e/ou “civilizado”, conferindo ainda uma certa glória ou bondade aos 

colonos, por estarem “ajudando” os “primitivos”. Percebe-se aí também o mito do colono 

bondoso e a sua caridade8. Assim, por outro lado justifica-se também o genocídio como 

legítima defesa ou efeito colateral menor do projeto de progresso brasileiro. 

 

4.3. Guarani Futebol Clube, o Bugre 

 

O Guarani Futebol Clube é um time de Campinas (SP), sendo um dos maiores 

times de futebol do interior, atrás somente do Santos. As Figuras (3 a 5) a seguir mostram 

as suas cores, que são o verde e o branco, e também é conhecido como Bugre, Bugrão, 

Família Bugrina, Índio, Índio Guerreiro, dentre outros nomes informais.  

                                                
7 Trabalhado no capítulo 3. 
8 Mito denunciado por Abdias Nascimento, conforme mencionado no capítulo 3. 
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Figura 3 –Torcida organizada Guarani 

 

Fonte: FÚRIA INDEPENDENTE, 2018, documento eletrônico 

 

O Guarani Futebol Clube teve a sua melhor fase no final na década de 1970, 

sendo campeão do Campeonato Brasileiro em 1978, e também chegando à semifinal do 

Campeonato Libertadores da América, em 1979. Atualmente está na série B. Em seu 

site oficial há uma nota de repúdio ao recente ato de racismo ocorrido em seu estádio, o 

Brinco de Ouro. Nela, o time repudia às ofensas sofridas pelo jornalista negro Júlio 

Nascimento, da Rádio Bandeirantes, que foi xingado por um torcedor bugrino. O time foi 

fundado por italianos e filhos de imigrantes italianos, em 1911, portanto, trata-se de uma 

hétero-representação. O nome é em referência a ópera Il Guarany, de 1870, composta 

em italiano pelo conterrâneo Antônio Carlos Gomes. A ópera, por sua vez, é inspirada 

no romance de estilo romântico indianista homônimo de José de Alencar, de 1857, e que 

por vezes é classificado como “romance histórico”. Este livro também deu origem a 

quatro filmes, uma minissérie de TV e diversas histórias em quadrinhos. O romantismo 

indianista é marcado pela introdução do elemento indígena como “herói nacional”, mas 
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essencialmente, as obras do romantismo indianista idealizam o indígena através do 

estereótipo do “bom selvagem” – “domesticado” e pronto para atender às necessidades 

da branquitude. As obras deste estilo tem notoriedade pois marcam a chegada da 

Família Real ao Brasil. 

Em relação ao time, é difícil pensar numa construção discursiva, “montagem”, em 

relação ao indígena - justamente por se tratar de um time de futebol. Mas, de forma geral, 

percebe-se que o time adotou aquela narrativa adotada pelos românticos. No hino oficial 

do clube consta os versos: “Nossa Família Bugrina/Tem raça e tradição/Avante, avante 

meu bugre!/Com fibra e destemor!”. Portanto, por se tratar de um time de futebol, não há 

alguma construção que posicione o elemento “bugre” em relação positiva ou negativa, 

apenas o clamor por alcançar a vitória com garra, como esperado por um time de futebol. 

No hino a palavra “raça” está num contexto ambíguo, em que provavelmente é sinônimo 

de “fibra”. Também não é um “objeto” que pretende narrar qualquer tipo de história oficial 

ou versão verdadeira de qualquer fato. Não há uma intenção de possuir a verdade, ou 

construí-la, trata-se de uma criação. Assim, os nomes informais adotados pelo clube 

também refletem essa posição “neutra” ou “positiva” em relação ao “bugre” - time com 

fibra, garra, em busca da vitória. 

Entretanto, podemos conjurar a respeito da sua função persuasiva juntamente 

com as obras do período romântico indianista, por ser a principal inspiração subjetiva da 

identidade da marca do time. É fato que o clube posiciona-se de forma contrária ao 

racismo, no entanto, acredito que há na própria existência do time a expressão do 

racismo velado brasileiro, ou racismo inconsciente. Embora o time seja “Guarani”, ali não 

há qualquer relação com os indígenas Guarani. No entanto, o hino em si, e a natureza 

com que os torcedores e o time se chamam (Bugre, Bugrão etc.), me levam a pensar 

que esta representação é uma resposta ao evitamento do problema do racismo, feito 

pelos brancos sob o pacto narcísico, ou ainda, uma tentativa de apagamento destes 

conflitos inter-étnicos históricos. Em outras palavras, há a naturalização do “bugre” como 

um termo “neutro”, que apenas designa, sem juízo de valores, os “Guarani” - isto é, neste 

caso os torcedores e o próprio time. Portanto, há a objetivação do termo como um termo 

até positivo, como uma tentativa de reescrever, re-atualizar, as interações dos colonos e 

bandeirantes com os indígenas - reescrever a própria história, ou re-atualizar como os 
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“bugres” são vistos. Afinal de contas, talvez este tenha sido o objetivo dos indianistas - 

os indígenas são representados ora como selvagens dispostos a atear fogo nas cidades 

brasileiras, ora dispostos a serem domesticados/civilizados, após o batismo cristão. 

Como foi o índio Peri, na obra de José de Alencar - apto a conviver com a branca Ceci 

somente após o seu batismo. Entretanto, mais profundamente, acredito que há aí uma 

conotação de ancorar o “ser indígena” como algo do passado, isto é, como aquele índio 

folclórico, genérico e sem variações culturais internas: é o índio essencial, que carregar 

um cocar, é forte e destemido, mas está morto, enterrado num passado romântico. 

 

4.4. Do Bugre ao Terena - denúncia do racismo e auto-representação 

 

Do Bugre ao Terena é um documentário de 26 minutos dirigido por Aline 

Espíndola e Cristiano Navarro. Foi produzido com um edital de apoio do Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) e narra três histórias de indígenas que 

migraram para a cidade de Campo Grande (MS) para trabalhar, estudar ou acompanhar 

a família. Através dos depoimentos dos indígenas, é possível entender um pouco da 

cosmovisão específica dos Terena que, pouco a pouco, encontraram-se cercados pelos 

homens brancos por todos os lados - sem poder circular na mesma terra que foi ocupada 

pelos seus avós e demais ancestrais. Sobre o documentário, trata-se de uma auto-

representação, pois são os próprios indígenas os porta-vozes da experiência vivida do 

ser “bugre” em Campo Grande. 
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Figura 6 – Falta de espaço para os Terena 

 

Fonte: DO BUGRE..., 2013. 

 

Sobre a história dos Terena, a sua atual situação “desterritorializada” ocorreu, 

mais profundamente, após a Guerra da Tríplice Aliança contra o Paraguai. Segundo o 

sítio virtual do ISA (Instituto Socioambiental), os Terena são um subgrupo do povo 

Guaná, da família linguística Aruak. Os Terena tiveram importante aliança com outra 

etnia, os Mbayá-Guaicuru. Essa aliança se enfraqueceu após o tratado de paz com os 

Portugueses, que começaram a comercializar ferro diretamente com os Terena. Pouco 

a pouco, fortificações foram se erguendo na região e existia uma relação recíproca de 

respeito entre os purutuyé (portugueses) e os nativos, tendo o Governador Geral das 

Capitanias do Mato Grosso enviado uma carta patente aos Guaná recomendando ao 

“Capitão” e aos “seus” que gozassem de “todas as liberdades, privilégios e isenções de 

que gozam os demais vassalos da mesma Coroa.” (ISA) Ainda, estes indígenas além de 

produzirem alimentos, produziam utensílios como peças de roupa, cilhas de selim e 

tabaco, dentre outros, que comercializavam rio acima, em Cuiabá. Com a Guerra do 

Paraguai, o território dos indígenas (aliados à Coroa) sofreu intensos ataques dos 

inimigos, mas os Guaná não foram favorecidos pelo Império, que não reconheceu estes 
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esforços e nem consignou terra a eles. Assim, após a guerra, muitos brasileiros e 

aventureiros ficaram pela região, modificando drasticamente a relação do Brasil com 

aqueles nativos, conforme ISA: 

Findo o conflito com o Paraguai, o antigo território das aldeias já era disputado 
por novos "proprietários", em geral oficiais desmobilizados do exército brasileiro 
e comerciantes que lucraram com a guerra e permaneceram na região. Nas 
memórias de Taunay (1931:35), fica evidente o modo como ocorreu este 
processo de "fixação dos desmobilizados" e o processo de expropriação das 
suas terras e sua agregação como peões nas fazendas que começariam a se 
implantar da região. (LADEIRA; AZANHA, 2018, documento eletrônico). 

 
Ainda, após a guerra, o Império estava interessado na ocupação daquele território, 

incentivando a vinda de oportunistas para a região. Assim, em 1872 a zona fértil foi 

definitivamente ocupada por aventureiros brasileiros, que fundaram uma vila na região 

da atual Campo Grande. Estes indígenas, agora “incorporados” nas fazendas, estavam 

sujeitos ao trabalho escravo, não tendo possibilidade de fuga e sendo chicoteados e 

castigados caso não cumprissem as metas estabelecidas pelos fazendeiros. Conforme 

o site do Instituto Socioambiental (ISA): 

Os recém-chegados, desmobilizados de uma tropa que participou de uma guerra 
violenta e quase sem comando (Taunay, 1935) eram em geral pessoas 
aventureiras e ambiciosas, prontas a lutar para iniciar a ocupação de uma região 
devastada do ponto de vista político e social (...). Esses novos colonizadores – a 
maioria chegada de regiões do Brasil onde a relação com os índios era fundada 
na prepotência e no desprezo ao “bugre” – desconheciam completamente qual 
havia sido o papel dos Guaná na conquista e manutenção da região em mãos 
brasileiras. E os índios se surpreenderam com o caráter eminentemente 
predador destes novos porutuya, recorrendo como podiam às autoridades de 
Cuiabá – que antes os tratavam com o respeito devido a aliados – para 
defenderem suas terras. (LADEIRA; AZANHA, 2018, documento eletrônico). 
 

 
Desta maneira, o racismo e a escravidão marcaram definitivamente a interação 

dos brasileiros com os nativos, até hoje. Décadas após, com a criação do SPI (Serviço 

de Proteção ao Índio), os indígenas migraram para as reservas, e o que era um serviço 

de proteção ao índio transformou-se gradualmente em mecanismo institucional de 

imposição ideológica, principalmente com a venda de terras indígenas para fazendeiros, 

por parte dos agentes do SPI (e posteriormente da FUNAI – Fundação Nacional do Índio), 

e também com os conflitos religiosos com os missionários protestantes nas reservas. 

Hoje, os Terena “pedem licença” para andar pelas ruas de Campo Grande, e o 
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fornecimento de mão de obra, barata, para a cidade transformou-se em meio pelo qual 

os nativos podem recuperar algum tipo de autonomia econômica. 

 O documentário pode ser decupado em quatro grandes momentos, são eles: a 

introdução, na qual os protagonistas são apresentados e comentam as suas motivações 

para virem para a cidade, e também, os seus ofícios nela; num segundo momento, falam 

sobre a assimilação da cultura ocidental pelos mais jovens e também sobre o machismo 

nas aldeias; após, eles contam histórias sobre as interações na cidade, principalmente 

relatando seus posicionamentos sobre o racismo; por último, um ancião constata o fato 

de que aquele povo foi o primeiro a pisar naquela terra, e narra um pouco da cosmovisão 

Terena. O vídeo foi financiado com um edital de apoio a documentários etnográficos do 

IPHAN sobre o patrimônio cultural e imaterial do Brasil, o que significa também que houve 

uma preocupação em retratar estes sujeitos de maneira realista, não se tratando, 

portanto, de uma obra de ficção. 

 

Figura 7 – Terena na biblioteca 

 

Fonte: DO BUGRE..., 2013. 
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No documentário existe uma função persuasiva de evidenciar um discurso contra-

hegemônico ao posicionar os indígenas como protagonistas das suas próprias vozes, 

contrastando com as representações mais comuns atribuídas a eles, e também ao 

denunciar o racismo vivido por eles, diferentemente do discurso hegemônico da negação 

do racismo. É possível verificar ainda hoje os efeitos nocivos das representações do 

bugre, mantendo-se a perspectiva pejorativa. Na transcrição do documentário, destaco 

algumas falas feitas pelos Terena, denunciando o racismo e o estereótipo do bugre 

(2’37”): 

Quando eu vim aqui pro Campo Grande [MS], eu vim muito novo, nos anos 
[19]70. Eu notei muita diferença – a questão do preconceito, nas escolas, na 
rua... A juventude, na época, tinha muita dificuldade de relacionamento. Mesmo 
porque muita gente não sabia falar o português. Quem andava na rua era: cabelo 
grosso, lábios grossos.. era o bugre, né? (DO BUGRE..., 2013). 

  

Percebe-se na fala, como que os fatores fenótipos são demarcadores cruciais 

para o preconceito de raça, mesmo que nem todos os indígenas tenham a “cara de 

indígena”, ou seja, é a imagem do indígena que prevalece sobre a realidade. Ainda, o 

indígena é taxado de burro pelos brasileiros, mesmo se o indígena for bilíngue, como 

nos revela um dos protagonistas, ao relatar um caso de racismo vivenciado por ele 

(14:12): 

[...] um fato que aconteceu foi nessa rua aqui... rua bem movimentada. [...] tinha 
quatro alunos, não era criança, nem adolescente tampouco, eram alunos já 
adultos... os estudantes começaram [...] a falar “olha lá o índio”... eu tava 
esperando o sinal abrir, quando olhei começaram a fazer “ulululu”... Pra mim isso 
é muito ruim... as pessoas olham dessa maneira, não tem outro olhar... mas eu 
acredito que nem todas as pessoas são assim. Dentro da sociedade brasileira 
ainda existem pessoas que não discriminam – que entendem nossa cultura. 

 

Outro caso (16:12): “Logo que eu comecei a procurar serviço ninguém queria 

arranjar (...) tem muita gente que ainda tem preconceito contra os índios.” Na elaboração 

do entendimento do racismo, os indígenas acabam por expor o complexo de 

superioridade da raça ariana (17:56): “Eles acham que o índio não tem capacidade de 

ter o que eles [os brancos] tem também, né? (...) eles não aceitam.” É interessante notar 

como, mais uma vez, a branquitude se esquiva dos problemas causados por eles 

mesmos (o já citado pacto narcísico), ao mesmo tempo que querem manter o Outro em 

posição subalterna. Neste trecho, vemos uma acusação comum (18:21): “Eu fui gari, aqui 
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em Campo Grande, por mais de um ano. Teve um fato que aconteceu – eu varrendo, 

onde me disseram: lugar do índio é na aldeia.” Esta última fala nos revela que há na 

branquitude uma dupla imagem do indígena, que é contraditória e cristalizada, como 

ocorre com os estereótipos - ora é o índio aos moldes do romantismo, aquele bom 

selvagem puro, que convive em perfeita comunhão com a natureza, sem nenhum contato 

com a civilização ocidental; ora é o ex-indígena, aquele que deixou de ser indígena pois 

consome a cultura ocidental e faz uso de suas tecnologias. Em outras palavras, diz-se 

que o problema do índio é não querer trabalhar, mas se o indígena escolhe trabalhar, 

deixa de ser índio - o problema, evidencia-se, está no “ser índio” antes de qualquer outra 

coisa. Cabe ressaltar, caso os ocidentais se transformassem em indígenas a cada vez 

que se utilizassem dos conhecimentos indígenas, quase toda indústria farmacêutica e 

de cosméticos, dentre outras, estaria repleta de “parentes” (como os indígenas se 

referem uns aos outros). Frente a tantas violências, materiais, geográficas, políticas, 

culturais, religiosas, físicas e psicológicas, os indivíduos discriminados constroem 

estratégias de sobrevivência dentro da vida em cidade (16:52): 

Tenho que ser “braço firme”, tenho que estufar o peito, tenho que olhar firme 
para as outras pessoas porque senão, eles me tem como um coitado, eles me 
tem como um outro ser e acabam discriminando os indígenas. Porque quando 
dizemos “índio”, não estamos falando de um animal, não estamos falando de 
outro ser que veio do espaço, mas estamos falando de seres humanos – embora 
temos as culturas diferentes. Tem a dificuldade na língua portuguesa pra se 
relacionar, [os índios] são os mais tímidos devido a esse fator da língua 
portuguesa. Então gera um conflito linguístico, onde os não-índios se colocam 
como superiores porque sabem dominar a língua portuguesa. 

 

Como também é relatado em outro momento (12:56), nota-se que o critério de 

exclusão é uma marca de cor, e sobretudo contra os indígenas, os negros e os 

descendentes destas raças, pois os nipo-brasileiros não são perseguidos pelo Estado 

brasileiro: 

Se houvesse uma política pública específica pras comunidades indígenas, aqui 
em Campo Grande, eu acho que nós não “encontraria” essas dificuldades. Por 
exemplo, os japoneses, aqui em Campo Grande, eles tem uma sede, um clube, 
e nós indígenas, não, nós não temos espaço na cidade. 

 

Como também está descrito pelo ISA em seu sítio virtual, os indígenas Terena 

nunca pararam de cultivar a sua cultura, tampouco pararam de lutar pelo seu modo de 

vida tradicional: 
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[...] as condições adversas que foram impostas aos Terena pela sociedade 
regional dominante, nas quatro décadas imediatas ao fim da guerra do Paraguai, 
foram sendo, naquele período de tempo, positivadas sociologicamente pelos 
Terena. Assim, a situação de confinamento na Reserva, ao mesmo tempo em 
que acarretou a perda da autonomia política das aldeias – dado que submeteu 
os índios à dependência política do chefe branco do posto do SPI/Funai – foi 
transformada pelos Terena na base territorial necessária para a atualização e 
manutenção do ethos tribal; a sua integração à estrutura econômica compensou 
de certa forma a perda da auto-suficiência econômica; e, finalmente, a 
urbanização crescente de parte de sua população foi a resposta encontrada 
pelos Terena às limitações políticas, sociais e econômicas, reinantes na situação 
de Reserva. Portanto, poderíamos compreender as novas pautas sociais 
engendradas pelos Terena “modernos” como derivadas da estratégia de um 
povo na busca de novos espaços para o exercício da sua sobrevivência, espaços 
estes onde a pressão para a negação da identidade indígena fosse minimizada. 
(LADEIRA; AZANHA, 2018, documento eletrônico). 
 

 

Figura 8 – Ancião Terena concede sua palavra 

 

Fonte: DO BUGRE..., 2013. 

 

Assim, conseguimos compreender o óbvio: a absorção de novos conhecimentos, 

oriundos de outras culturas, apenas tende a fortalecer a nossa própria cultura. Se os 

ocidentais fortalecem sua cultura ao incorporar conhecimentos estrangeiros, por que 

seria diferente com os indígenas? Apropriar-se da computação, da engenharia, da 

comunicação social, e por aí vai, apenas tende a fortalecer as identidades indígenas – e 
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continua sendo um ato de resistência e de fortalecimento dessas múltiplas identidades 

étnicas. 

 

4.5. Os Bugres de Conceição 

 

Conceição Freitas da Silva, ou Conceição dos Bugres, como é conhecida, foi uma 

artista sediada em Campo Grande (MS), de origem Kaingang e vinda do estado do Rio 

Grande do Sul. Chegando em Campo Grande, por volta de 1940, realizou diversos 

trabalhos, mas foi com o apoio de artistas e críticos de arte já consagrados na cidade, 

que ela teve suas peças “elevadas” ao status de obras artísticas (CONCEIÇÃO, 2019). 

Suas obras lembram ex-votos, são peças de madeira talhada e as formas resultantes 

lembram o semblante indígena, com cabeça chata, olhos “puxados” e cabelo semi-

comprido, preto. Para a artista, as peças, chamadas de Bugres, são uma expressão da 

própria madeira, que já carrega algumas fissuras naturais, a artista apenas deve 

“escutar” o que a madeira quer, para então fazer os talhos nessas fissuras, trazendo os 

traços antropomórficos.  Ainda, cada Bugre possui um nome, desta maneira evidencia-

se que cada obra da artista “é” viva, possui em si uma “persona” (personalidade própria), 

pois deterioram-se com o tempo e um dia irão “morrer”, assim como os animais humanos. 

Para o acabamento, a artista utilizava cera de abelha, há relatos de que esta ideia lhe 

ocorreu de um sonho. Hoje, seu neto continua o seu trabalho. Portanto, as suas obras 

podem ser classificadas aqui como auto-representação do bugre. Para Miguel Chaia 

(20179 apud CONCEIÇÃO, 2019, documento eletrônico) “o termo ‘bugre’ [que a artista 

adotou para nomear a si mesma] passou a designar os índios combatidos, perseguidos 

e afastados do seu território". 

 

 

 

 

 

                                                
9 CHAIA, Miguel. Conceição dos Bugres: o índio na estética mínima de Conceição. São Paulo: Galeria 

Estação, 2017 apud CONCEIÇÃO, 2019, documento eletrônico. 
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Figura 9 - Conceição dos Bugres 

 

Fonte: HIGA (2016, documento eletrônico) 

Conceição pode ser entendida como mais uma indígena que integra-se à massa 

de trabalhadores primários das grandes cidades, como estratégia para alcançar a 

autonomia financeira e a sobrevivência. Como tantos indígenas incorporados aos centro 

urbanos, ela manteve seus costumes, isto é, o “artesanato”, como forma de preservar 

sua identidade, ou, simplesmente, porque estas já são expressões pura e simples de sua 

própria existência. Além do mais, a produção de mel é marca característica dos 

Kaingang. Também é importante ressaltar o papel fundamental que os artistas já 

consagrados no campo da arte, naquele contexto sul matogrossense, tiveram na 

trajetória da artista. Dotados de sua posição hierárquica dentro da sociedade ocidental, 

isto é, sua “autoridade”, foram eles que deram o “aval” para elevar o status das suas 

obras de “artesanato” para “arte”. 
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Figura 10 - “Bugres” da artista 

 

 

 

Fonte: HIGA (2016, documento eletrônico) 

 

Sobre a “montagem” de suas peças, podemos destacar alguns pontos. Os seus 

Bugres são talhados na madeira a partir das “feições” naturais de cada madeira. Os 

Kaingang, assim como muitos outros povos originários e ocidentais, tem o costume de 

representar a si mesmos em diferentes meios, sejam eles pedras (como os índios 

talhados em pedras em Imbituba, SC), ou em pinturas de quadros e em esculturas de 

mármore (como fizeram os italianos), apenas para citar dois exemplos. Também é 

importante ressaltar o papel da “personalidade” de cada Bugre - para os Kaingang (assim 

como para outros povos originários), cada tipo de madeira possui uma personalidade e 

uma utilidade específica. Assim, os seus Bugres podem ser entendidos como uma 

expressão viva, isto é, a madeira que se utiliza da artista como meio para se expressar. 

O trabalho da artista é marcado pela repetição, uma vez que utiliza sempre a mesma 

técnica e o mesmo assunto, e pela seriação, por produzir muitas peças. Assim, seu 

trabalho é consistente em demarcar a diferença na especificidade de cada um dos seus 

Bugres, o que lhe confere um nível estético altamente aguçado. 

As suas obras podem situar-se num contexto interpretativo de ficção e não-ficção 

simultaneamente. Por serem criações da artista, podem ser consideradas como obras 

de ficção, ao mesmo tempo em que, por serem o fruto de uma tradição viva, são os 

próprios objetos a evidência empírica da autonomia criativa do “ser bugre”, isto é, do 
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indígena urbano que não deixa de ser indígena por estar na cidade ou por ter perdido o 

seu território, assim os Bugres tornam-se algo como objetos antropológico. A vida e a 

obra da artista estão intrinsecamente relacionadas com questões raciais e políticas, 

desta maneira, suas obras podem ser interpretadas como um ato de resistência e de 

sobrevivência, ao mesmo tempo em que são mera expressão individual da artista. Além 

disso, suas obras já ganharam o status de “obras de arte”, portanto, essa leitura já é um 

reflexo desse significado dado ao seu trabalho, o que quer dizer que talvez os seus 

Bugres não seriam respeitados pela sociedade, nem levados “a sério”, se ainda 

estivessem no status de “artesanato”. 

Portanto, há na obra da artista uma função persuasiva de chamar atenção às 

questões étnico raciais imbricadas com a migração urbana de índios para as cidades. 

Para compreender as suas obras, o espectador é obrigado a lançar mão da história dos 

indígenas; também, no ato de encarar cada peça, uma por uma, o espectador é obrigado 

a entender a singularidade de cada Bugre - rompendo assim com as representações 

generalistas, e portanto, com os estereótipos. Caso contrário, suas obras simplesmente 

não afetarão o espectador, isto é, não causarão afetamento (afeto). 

Podemos dizer que a artista construiu um discurso “silencioso” pois os Bugres e 

os indígenas “não tem voz” na sociedade ocidental, mas ao apresentar-se materialmente 

frente a um ocidental, subitamente a sua existência real confronta estes silêncios e este 

olhar sobre o Outro. Dado o tratamento afetivo a qual as madeiras são submetidas antes 

de se tornarem “obras de arte”, podemos dizer que são os Bugres, em seu silêncio e 

imobilidade, que encaram o espectador, e não o contrário. São os Bugres que 

questionam o espectador ao apresentarem-se “vivos” - questionando assim, a sua 

“extinção”, ou a sua “distância”, tornando-se realidade próxima e palpável, isto é, torna-

se impossível não olhar para o tratamento e para as representações que comumente se 

dá aos indígenas. Digo isto pois aos indígenas é dado um tratamento representativo 

(pelos grandes meios de comunicação) mais ou menos como: “eles que estão lá, 

distantes, puros com a natureza e incultos”, além de que a vida nos centros urbanos é 

voltada para as grandes metrópoles, economicamente e subjetivamente também, 

ignorando-se as nossas questões internas, enquanto povo heterogêneo.  
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4.6. Análise Comparativa 

 

 Ao compararmos as representações do bugre em diferentes contextos e feitas por 

diferentes autores, podemos ressaltar alguns pontos em comum e pontos divergentes. 

De maneira geral, vemos que quando se trata de hétero-representações, elas funcionam 

alternativamente ancorando e objetivando o bugre a partir dos estereótipos, tendo como 

eixo principal a dualidade contraditória entre o índio inculto e selvagem de um lado, e do 

outro, o bom selvagem do passado, que deixou de ser índio; em contrapartida, quando 

são feitas auto-representações, os significados são muito mais realistas e aparentemente 

contraditórios, pois posicionam o bugre como vivo, com a sua cultura viva, e/”mas” 

simultaneamente ocupando as cidades - não por isso, deixando de ser indígena/bugre. 

Como podemos resumir na seguinte tabela: 

 

Quadro 1 – Siglas: HR - hétero-representação; AR - auto-representação (ANO – ANO) 

 Monumento à 
Liberdade 

Guarani FC Do Bugre ao 
Terena 

Bugres da 
Conceição 

Posição do Sujeito HR HR AR AR 

Contexto Interpretativo 
do Discurso 

Discurso 
Institucional; 

Real 

Discurso 
Fabricado; 

Ficção 

Discurso 
Descritivo; Real 

Discurso 
Subjetivo; 

Ficção 

Representação do 
Bugre 

não-evoluído Índio do 
romantismo 

Realista; “obra de arte” 

Função Persuasiva ancora como 
não-civilizado; 

Reifica o 
estereótipo 

objetiva como 
banal; cristaliza o 

Bugre no 
passado 

ancora a 
humanidade do 

indígena; 
denuncia o 

racismo 

objetiva o 
indígena de 

maneira 
sensível; 

causa 
afetamento 

Fonte: Elaboração do autor. 

 

É difícil caracterizar alguma representação em seu funcionamento interno, quando 

se tratando dos processos de ancoragem e objetivação, por serem mecanismos 

alternantes entre si e que revelam não somente a representação em si, mas os 

efeitos/causas dela na realidade representada. Ou seja, tentei sintetizar como as 

representações do bugre funcionam na nossa realidade. Assim, procurei responder como 
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estas representações alteram ativamente o comportamento interno da nossa sociedade 

(dos brancos e dos não-brancos) - sejam as percepções sobre o bugre ou as identidades 

derivadas dessas representações; assim como o tratamento que se dá aos indígenas e 

como estes respondem a este tratamento. 

Desta maneira, os discursos fabricados num contexto interpretativo de “realidade” 

(o monumento e o documentário) foram classificados como, genericamente, 

“ancoradores”; assim como os de ficção (Guarani FC e os Bugres de madeira) foram 

classificados como “objetivadores”. Classifiquei assim, pois, “ancoragem” e “objetivação” 

são funcionamentos internos das representações que referem-se a, respectivamente, 

como internalizamos na mente as representações, e sobre como procuramos elas 

“objetivadas” na realidade. Então, as representações que operam como um discurso 

“oficial”, “real”, “verdadeiro”, tendem a internalizar uma ideia sobre o bugre - seja o “não-

civilizado” do Campo dos Bugres, ou o Terena que denuncia o racismo em audiovisual. 

Ao mesmo tempo, as representações que situam-se num discurso “fictício”, tendem a 

objetivar, isto é, demonstram materialmente como uma ideia apresenta-se na realidade 

- seja o bugre vulgar e comum, a “bugrada” do Guarani FC; seja os Bugres pessoais, 

singulares e sensíveis de Conceição. Mas, como dito repetidas vezes, estes 

funcionamentos se alternam, então também podemos classificar estes discursos de 

maneira inversa. Isto é, os discursos do “real” também podem servir para materializar a 

selvageria do bugre (no Monumento à Liberdade), ou materializar a autonomia e a 

inteligência dos Terena no documentário. Ao passo que os discursos do “fictício” também 

podem ancorar a ideia de que os bugres do Guarani FC só existem na memória coletiva, 

ou ancorar a ideia de que os indígenas são singulares e sensíveis como os Bugres da 

artista expostos nos museus. 

Também podemos analisar como que a sociedade responde a estas 

representações. Como visto no documentário, os indígenas que decidiram entrar no jogo 

capitalista não são aceitos plenamente pelos ocidentais, muitas vezes sendo mandados 

“de volta” à “selvageria”, mas, contraditoriamente, não lhes é “concedido” terras 

justamente por não estarem inseridos no jogo capitalista. Ao mesmo tempo, no Guarani 

FC, “não” há racismo, mas mantém-se o status do bugre como vulgar, comum, e 

representa-o como objeto folclórico do passado. Em contrapartida, os Bugres de 
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Conceição situam-se nas ambivalências do campo da arte, isto é, se por um lado ela 

consegue fazer uma denúncia silenciosa do racismo e ressignifica a tradição das 

esculturas de madeira, ao mesmo tempo fixa o bugre como objeto do museu.  

Assim, podemos concluir que os indígenas são estigmatizados e transformados 

em vilões pois a palavra “bugre” contém alto teor pejorativo em sua etimologia francesa, 

que mantém-se até a atualidade – ali está vivo um arcabouço de representações 

extremamente pejorativas que colocam diferentes etnias num mesmo bojo de 

características da pior espécie (selvagens, ignorantes, brutos, servis, arredios, 

vingativos, vadios etc). Desta maneira, o branco construiu uma narrativa narcísica em 

que o Outro, o não-branco, é silenciado e desumanizado. Assim, o branco representa 

Iorubás e Nagôs como iguais em seu papel servil, ignorando suas contribuições 

intelectuais e culturais distintas – isto é, representa-os como “negros”; igualmente, o 

branco coloca Kaingangs e Terenas, por exemplo, como idênticos em seu papel servil e 

desqualificados de intelectualidade ou humanidade – isto é, “bugres”. 
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5. CONCLUSÃO 

 

Vimos no capítulo anterior que as representações do bugre giram em torno do 

arquétipo do selvagem, seja negando a sua cultura e civilidade quando se é um indígena 

“puro” (que vive em aldeia), ou quando se é um indígena integrado aos centros urbanos 

- ao indígena é negado o direito de ser índio dentro dos centros urbanos pois “deixou de 

ser índio ao deixar a aldeia”, ao mesmo tempo que lhe é negado o direito de ser índio na 

aldeia, dada a expropriação de suas terras e destruição dos ecossistemas. 

Paralelamente, o ser “bugre” também está relacionado com a mestiçagem: Soraia 

Dornelles (2011) nos conta que a experiência do ser bugre também era associada a 

brancos que tiveram maior interação com os indígenas; além das autodeclarações raciais 

trazidas por Kabengele Munanga, que evidenciam a característica da raça enquanto 

constructo social, em que a morenidade e a indianidade são sub-representadas 

juntamente com a africanidade. Assim, apesar de apontarmos que as representações do 

bugre são racistas, quando fabricadas pelos brancos, algumas outras perguntas surgem 

e ficam sem respostas, que podemos formular aqui para futuras pesquisas. Podemos 

destacar duas delas: quais são as representações dos mestiços e da mestiçagem? Como 

as múltiplas identidades dos mestiços se constroem não sendo nem uma, nem outra 

coisa? 

Numa breve pesquisa, vemos nas artes plásticas que a amefricanidade é 

representada desde os tempos coloniais. Pelo holandês Albert Eckhout10, com suas 

pinturas “etnográficas” e pelo francês Jean Baptiste Debret11 com suas pinturas 

históricas, ou, mais tarde, pelos brasileiros modernistas Tarsila do Amaral12 e Cândido 

Portinari13. Ao analisarmos estas representações, vemos que o “mestiço” está 

                                                
10 Obras: Homem Negro e Mulher Negra, ambos de 1641; Mulher Tapuia, de 1641; Mulher Tupi, de 
1641; Homem Mulato, sem data; Mulher Mameluca, de 1641; Homem Tupi, de 1643; Homem Tapuia, de 
1643. 
11 Obras: Caboclo, 1820; Negros Vendendo Galinhas e Peru, 1820; Família de um Chefe Camacã 
Preparando-se Para Festa, 1820; Jovens Negros Indo À Igreja Para Serem Batizados, 1821; Interior de 
uma Casa de Ciganos, 1823; Engenho Manual que Faz Caldo de Cana, 1823; Uma Senhora Brasileira em 
Seu Lar, 1823; Tropeiros Pobres em São Paulo, 1823; Calceteiros, 1824. 
12 Obras: A Negra, 1923; A Caipirinha, 1923; Operários, 1933. 
13 Obras: O Lavrador de Café, 1934; Mestiço, 1934; Café, 1935; Futebol, 1935; Retirantes, 1936. 
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relacionado com a amefricanidade: pois os brancos também são mestiços, mas nunca 

foram denominados enquanto tal. Também vemos que as representações passam de 

uma “idealização” do Outro, com as pinturas de Albert Eckhout - que posicionava 

elementos “étnicos” em suas pinturas a fim de apontar uma leitura etnográfica dos seus 

motivos representados - passando para uma pintura de “paisagem”, isto é, a 

amefricanidade como parte da paisagem, sempre trabalhando, nas obras de Jean 

Debret. Posteriormente, com o modernismo, há uma preocupação de representar a 

identidade brasileira, mas percebe-se que, mesmos os artistas com preocupações 

sociais, mantém-se a amefricanidade numa representação de paisagem ou como força 

de trabalho. 

Em termos de identidade, podemos perceber a discrepância entre as auto e as 

hétero representações. Já ficou claro que as hétero-representações são ancoradas em 

representações racistas prévias. Quando é representado pela branquitude, o mestiço só 

é tolerado à medida que nega a sua descendência africana ou indígena. Ainda, vemos 

que existem muitas referências de mestiços importantes na história do Brasil tendo sua 

raça negligenciada nas representações, como Machado de Assis, José do Patrocínio, 

Lima Barreto e Nilo Peçanha. 

Quando se trata de auto-representações, as representações dos mestiços são 

muito mais complexas e mais profundas por trazerem o elemento ambíguo, 

aparentemente contraditório, para o jogo das interpretações - refletem a natureza 

paradoxal humana. Assim, a auto-representação abraça a própria tradição ao mesmo 

tempo que se insere na cidade, e também, é uma reação denunciativa aos discursos 

racistas e é a incorporação para si da identidade bugre, re-atualizando-a. Mas, pensando 

na construção individual de identidade, é interessante notar a importância que o grupo e 

as tradições tem como papel fundamental na construção dessa identidade “bugre”, isto 

é, para os negros mestiços ou amefricanos. Assim, constrói-se uma autoimagem positiva 

através, por exemplo, dos cantos tradicionais Terena e da denúncia coletiva do racismo, 

ou quando Conceição mantém, enquanto indígena “isolada” na cidade, a tradição 

Kaingang com as madeiras. Assim, vemos que a cultura popular mantem viva essa 

construção identitária positiva do mestiço, ou, principalmente, as religiões de matriz 

africana, incorporando-o ao grupo negro. 
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Em contraponto ao “bugre”, podemos destacar as representações do “caboclo”, 

que essencialmente são representações do mesmo tipo social - o mestiço -, mas que 

diferem quase que antagonicamente uma da outra: a primeira, representa de maneira 

pejorativa e a segunda, de forma positiva. Genericamente, podemos destacar que, 

quando se tratando do mestiço, as representações do “caboclo” majoritariamente 

possuem significados de liderança e de importância. Em Salvador (BA), na Praça 2 de 

Julho, há o Monumento ao Caboclo, em que o caboclo está no topo, que mede quase 30 

metros de altura. Também podemos destacar o caboclo representado de maneira 

positiva na música popular brasileira com os carimbós de Dona Onete. No cinema, 

apesar da palavra “caboclo” não ser enunciada, vemos que os mestiços vem 

gradualmente ocupando papéis de destaque nos filmes - podemos destacar o 

personagem Lunga, de Bacurau (direção de Kleber Mendonça Filho e Juliano Dornelles, 

2019). 

Na religiosidade, também podemos destacar o papel dos Caboclos. De acordo 

com TALL (2012), de maneira geral, vemos que os Caboclos possuem alto grau de 

importância, mesmo em casas de Candomblé (que tem nos deuses africanos a 

hierarquia máxima, diferentemente da doutrina espírita ou da Umbanda). Ainda, no 

Candomblé, os caboclos também representam personagens do Brasil colonial, como o 

boiadeiro, a prostituta e o marinheiro, por exemplo. Nas casas de Umbanda, por terem o 

sincretismo mais aprofundado, os Caboclos são entidades de hierarquia máxima. Assim, 

aos praticantes de religiões de matriz africana, as representações religiosas da 

amefricanidade contribuem de maneira positiva na construção da identidade do mestiço, 

pois estes ancestrais são reverenciados, dotados de importância simbólica e de 

conhecimento. 

Assim, resumidamente, vemos que o mestiço é tolerado pela branquitude num 

espectro contínuo em que quanto mais branco, mais tolerado, e quanto mais escuro, 

menos tolerado. Só podemos ascender socialmente se embranquecermos, não nos é 

dada a possibilidade de sermos o que somos - amefricanos. Estas constatações podem 

ser evidentemente conferidas pelas desigualdades sociais do nosso país, ancoradas, 

sobretudo, na raça - desde o aparato estatal que contribui para o genocídio do povo 

negro e do povo indígena, seja pelas PMs ou pela FUNAI (Fundação Nacional do Índio), 



59 
 

 

até a constatação de que os negros que ascendem socialmente mantinham a sua 

descendência amefricana “ocultada”. Por isso, é importante que estes conceitos sejam 

apropriados por nós. Nós, amefricanos, não podemos mais deixar que os brancos falem 

por nós, nem sobre nós. Foi isso o que fizeram até hoje e suas palavras e seus estudos 

“científicos” apenas serviram a um projeto narcísico de se provar superior, e de 

parabenizar a si mesmos pela exploração sistemática e eficiente de povos inteiros, até a 

completa exaustão. Para o amefricano, posicionar-se é o primeiro passo rumo à 

autonomia da sua identidade. Quando os brancos interromperam nossa história, 

concretizaram sua profecia e nos fizeram reféns. Seu discurso tornou-se a realidade 

objetivada. Todo homem ou mulher amefricano tem seu coração dilacerado quando, não 

raras vezes, nos é perguntado de maneira natural e inocente: qual a sua origem? Os 

brancos fazem essa pergunta com frequência à todas as pessoas negras, indígenas e 

mestiças. O que pensam? Esperam que tenhamos os registros - que eles queimaram - 

de nossa árvore genealógica? Esta é uma das inconsistências da cordialidade brasileira 

- por um lado se interessam em saber de nossa origem étnica, por outro, apagam toda a 

nossa história e escondem nossos referenciais positivos. Desta forma, é imprescindível, 

também, que as Universidades atualizem seus currículos a fim de incluir as referências 

indígenas e negras nas leituras obrigatórias, bem como capacitar os professores, para 

que o ciclo do racismo estrutural se acabe. 
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ANEXO A – REPRESENTAÇÕES DA AMEFRICANIDADE 
 

 

Figura 11 - Caboclo – Jean Baptiste Debret 
 

 
Fonte: JEAN BAPTISTE, 2019, documento eletrônico. 
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Figura 12 - Mestiço – Candido Portinari 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Portinari (2017b, documento eletrônico) 
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Figura 13 – O lavrador de Café – Candido Portinari 

 Fonte: Portinari (2017a, documento eletrônico) 
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Figura 14 – Índia e Mulata – Candido Portinari 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Portinari (2017c, documento eletrônico) 
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